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1- ATA DA 4• SESSÃO, EM 3 DE JULHO DE 1992 
1.1- ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofícios do 1~ Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

- N!> 170/92, comunica_ndo a. _aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n" 280/91 (n' 2.715/92, naquela Casa), 
que dispõe sobre a criação e_o lançamento do selo comemo­
rativo dos 160 anos da fotOgrafia nó Brasil e dá outras 
providências. - · 

-N"'171/92, comunicando a aprovação, com ressalvas, 
do Substitutivo do S~nado ao Proje!q de.l~et da __ Câmara 

· n'19/92) n' 2.154/91, na CaSa de origem), que dispõe sobre 
a concessão de medidas cautelares contra atos do Poder 
Público, e dá outras providências. 

1:2.2 - RequerimentoS . 
- N~ 491/92, de autoria do Senador Fernando Henri­

que ÇaJ;doso, soli_cita~dó a tiansçrjção.nos .Anai$ do Sena­
do, do Editorial pu,blicado no Jornal O Estado de $.-Paul~, 
edição de 25-6:-92, Sob o título "0 Drama da PesqUisá''. 

- N' 492/92, de autoria do Senador Júlio Campos, 
solicitando que ·sobre os Projetos de Lei do Senado n~ 
47 e 61/92, e Projeto de Lei da Câmara n' 59/92, que 

tramitam em conjunto, seja ouvida: a Comissão de Serviços_ 
de Infra-Estrutura. 

1.2.3 - Dis~ursos do Expediente 
SENADOR NABOR JÚNIOR - Considerações a 

respeito do projeto de reforma fiscal, principalmente no 
tocante à concessão de_ aposentadoria e estabilidade aos 
funcionários públicos:-' objeto de editoriais e nOtícias publi-
cadas hoJe, pela imprensa. _ · __ . -. 

-~ SENADOR NEY MARANHAO- Visira ao Esta-. 
do de Pernambuco de d~legação de empresários de Taiwá~. 

SENADOR BENI VERAS - Desequilíbrios regio­
nais no BraSil. 

.. _ . _SENADOR LOURJVA.L BAPTI.ST A- NQ.tíci_as pu­
blicadas no jornal A Tarde, intituladas "Calmon tenta em 
Londres tranqüilizar investidores" e "SDR libera 4,2 tri­

.lhões para obras no Nordeste"'. 
1.2.4 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

são 
13- ENCERRAMENTO 
2- MESA DIRETORA . . .. 
3- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN- . 
TES . 

Ata da 4a Sessão, em 3 de julho de 1992 
4a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Magno Bacelar . 

ÀS 9 HORAS, ACHAM,'iE PRESENTES OS SRS. 
SENAIJORRS: 

Alexandre Costa - Beni Vcras - Chagas Rodrigues -
F.•peridiao Amin - Epitáclo Cafeteira - Jarbao Passarinho­
Joao Rocha-Mauro Benevides-Nabor Júnior-Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Alista de 
presença acusa o comparecimento de 10 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de J?eus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 
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É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
N9 170/92, de 29 de junho último, conturiicando a apro~ 

vação do Projeto de Lei do Senado n' 280, de 1991 (n' 2. 715/92 
naquela Casa_), de autoria do Senado.r_ Odacir Soares, que 
dispõe sobre a criação e o lançamento- do se}Q_çomemorativo 
dos 160 anoS- da fotografia-no Brasil e dá uutras providências. 

(Projeto enviado à sanção em 29·6·92.) · 
N9 171192, de 29 de junho últ~mo, comunicando a ;iprova· 

ção, com ressalvas, do SubstitutiVO- do Senado ao Erojeto 
de Lei da Cãmara n' 19, de 1992 (n' 7.154/91, na Casa de 
origem), de iriídãtiva do Presidente da República, que dispõe 
sobre a concessão de medidas cautelares -oo:ntiã-aiciS-do Poder 
Público, e dá outras providências. 

(Projeto enviado à sanção em 29-6-92.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -,- O Expe-
diente lido vai à publicação. , 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. -=--

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 491, DE 1992 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição, nos Anais do Senado, do editorial publicado 
no jornal O Estado de S. Paulo, edição de 25-6-92, sob_ o 
título "O Drama da Pesquisa". _ 

Sala das Sessões, 3 de julho de 1992. -........ Fernando Henri­
que Cardoso. 

(A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -De acordo_ 
com o art. 215 do Regimento Interno, a matéria vai à aprecia­
ção_da COmiss_ão Diret_ora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr_. 1"' 
Secretário. . - -

É lido o seguinte 

Tiragem 1.200 exemplares 

REQUERIMENTO N• 492, 

Sr. Presidente, 
Nos termos do inciso I do art. 255 do Regimento Interno, 

requeiro, que sobre os_ Projetos de Lei do Senado n~ 47--e. 
61, de 1992, e Projeto de Lei da Câmara n' 59, de 1992, 
que tramitam em conjunto, seja ouvida a Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura. 

Sala das Sessões, 3 de julho de 1992. - Senador Júlio 
Campos 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será publicado e incluído na Ordem do Dia da 
próxima: terça-fe1ia: -

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, o nobre 

Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidç_nte, 
SrS. Seriãdores, os jornais estão publicando os principais tópi­
cOS do projeto de ajusté fiscal que o Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento entregou ontem ao Senhor Prtsi­
dente da República, em solenidade realizada no Palácio d,g 
·Planalto. 

Esse elenco de propostas, na realidade, visa o aumento 
da carga tributária, redobrando os gravames que recaem sobre 
os c_ontribuintes, hoje, no Brasil, vitimadOs poi"uma infiiiidade 
de taxas e impostos que s6 se identificirit na vOraCidade -
porque, de resto, permitem que Os rifveis de sonegação atinjam 
patamares íntoleráveis, como admitem as próprias autoridades 
do setor fiscal. _ ___ __ __ . · 

Ao invés de cobrar dos omissos e inadimplentes, o (i-o­
vemo se atira, mals Uma Vez, sobre o trabalhador assal~riado, 
que não tem como sonegar, pois paga no con~iach~que e 
nas notas fiscais d~ cada tral}sação efetuada, que já trazem 

-emb_utidos e _expressos os valores confiscados.- -
As fórmulas propostas, segundo leio na imprensa, têm 

-por escop-o- as seguintes mudanças: 
1 - Tornar opcional o recolhimento do FGTS, dando 

ao trabalhador o direito de escolher entre a sistemática atual 
e_ o recebimento dos valores correspondentes junto a c3dã. 
salário; _ _ _ ""- _ ,_ _ . _ . 

2 - Fixar limites para- OS ben-efícios previdenciários e 
criar nova modalidade de previdência complementar; 

3 --Aume~·l~ar o número de contribuintes do IR, elimiR 
nando os abatimentos e dedUções hoje permitidos; 
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4- Acabar com a aposentadoria por tempo de serviço; 
5-Acabar com a estabilidade dos servidores públicos; 
6-Redistribuir as receitas federais entre Estados e Mu-

nicípioS, cóin baSe ria renda per capita; 
7 - Extinguir os fiiD.dos de incentivos fiscais regionais 

(Finor, Finam etc.) e reduzir drasticamente as transferências 
voluntárias d.a União para Estados e Municípios; 

8 - Reduzir o número de impostos de 22 para 9~-
9 --Aumentar a receita, de 3% do PIB, e reduzir a 

despesa, de 1,5 a 2% do PIB; e 
10- Criar o Imposto sobre o Património; Imposto_sobre_ 

Transações Financeiras; Imposto sobre Propriedade UJbana 
e Rural, Imposto sobre Valo_r Agregado e Imposto_so_bre Tran-
sações Financeiras. -

Comõ se observa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a inten­
ção declarada vai além da simples redução dos repasses para 
Estados e Municípios e da multiplicação dos tributos e{etivos 
sobre os trabalhadores - atinge, até mesmo, seus direitos 
sagrados, inclusive os dos servidores públicos inSCrfto-s na 
Constituição_ de 1988. __ 

o Sr. Epitácio Cafeteira-Perlnite-me v. Ex• um aparte? 

·o SR. NABOR JÚNIOR - Pois não. Ouço, com muito 
prazer, o aparte de V. E~ -

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Nabor_Jútiioi, 
o tempo passa, os nomes mudam, a matéria pel_'!Danece a 
mesma. Antes, essa mesma matéria, ou parte dela, principal­
mente no que tange à estabilidade do fun__ci_Qnário _ fiUblico 
e à aposentadoria por tempo de serviço, chamava-se Emen-_ 
dão. E rã O Emendão que o Governo· niánâou para o Congresso 
e fiCoü ·por aí; porque-o Congresso se recusou a vótá-lo. Agora, 
vem com outro nome: ajuste Ji,sca,l ou reforma_ fis_C--ª1. _Na 
realidade, parte desse ajuste vem do Emendão. Não é ajuste 
fiscal de coisa alguma. Acredito que diminiri as "despesaS da 
União, na medida em que esta se assenhor~ou da P_revidênc~a 
Social. A Previdência Social deveria ser m~ntida por _contri­
buições de empregados, de empregadores e da t.Triiclo._ A 
União não contribuiu com a sua parte e assumiu ã Previdêricia 
Social. A Previdência Social deveria ser mantída pOr- contri­
buições de empregados, de empregadores e da União. A 
União não contribuju com a s.ua parte e assuirii.u a Previdência_ 
Social. Aposentou, indiscriminadamente, trabalhadores rurais 
às custas da Previdê1;1cia Social, mantida pelos trabalhadores 
das cidades. O Governo deveria ter utilizado recursos prQprigs 
ou de um organismo próprio para conceder a aposentadoria 
rural, que acho legítima para o trabalhador do campo. Só 
não poderia fazê-lo com o dinheiro da Previdência Social. 
O GOVerno DãO poderia usar o dinheiro do tra~alh!J.dor para 
pagar essa aposentadoria, ou seja, colocar o trabalha~or rural,_ 
que não contribiu com nada, dentro de um instituto <!~ previ­
dência formado pela contribuição dos trabalhadores urbanos, 
Então, é evidente que isso desequilibrou a Previdência, fazen­
do com que a aposentadoria passasse a fazer parte dos proble~ 
mas do GovernO, ria medida em que, jã agora, acredito que 
nem o trabalhador quer mais receber esse benefício, posto 
que há um número muito grande de beneficiários que- Dão 
contribuíram para formar o seu pé-de-meia ou ter algo para 
lhes render na velhice._ O impostO-deve ser alguma coisa que 
o Governo cobra em função daquilo que ele vai dar. Ele 
cobra do u_suário para lhe retribuir com serviços. Esse imposto 
sobre a transação bancária é ridículo! É mais um penduricalho, 
apresentado inicialmente a este País como imposte? _l!~ico, 
que iria substituir todos os .outros .. Aman)lã,. qç.ando não _hOU­
ver inflação, o que vai acontecer? O que vai aC9iitecer, Sé 

tivermos a felicidade de vencer a inflação? Um cidadão, por 
exemplo, vai a um banco, onde tem 10 milhões de cruzeiros 
e díz_ que quer 2D cheques executivos ·no valor de 500 mil 
cruzeiros cada um, e vai negociar com _esses_ cheques sem 
pagar imposto. São cheques executivos firmados pelo banco, 
não há desvalorização .. Conseqüentemente, o imposto não 
vai ser pago, a não ser pOr aqueles que não têm dinheiro, 
que têm que fazer cheques pequenos. Há apenas um imposto, 
dos previstos nessa reforma, que considero muito importante: 
é o-Imposto sobre o Patrimônio. Esse, sim, tem Sentido. Como 
eu acho qu~ não tem sentido o Imposto de Renda. Vamos 
suporque·euganho o que V. E~~ ganha e, como meu dinheiro 
e_ com tudo que ganho. saio passeando pelo País, faZendo 
!Qri.smo, indo a boates, enfim, gastando esse dinheiro; estarei 
prOduzindo emprego, produzindo renda. Agora, se V. Ex~ 
pegà.r o seu dinheiro a transformá-lo em patrimônio, V. Ex~ 
não fez com que es_s_a renda produzisse, não desenvolveu coisa 
alguma:. Então, esse património é que precisa ser taXado. 
Hoje -já repeti aqui- inaiS de-_um:a Vez-, o dono de uma 
f<}zen.da de 10, 20 o_u 50_ mil cabeças _d_e gado não paga Imposto 
de Renda sobre o bezerro _que nasce. Ele viv_e sen:t" pagar 
lroposto de Renda. Os bezerros que nascem em sua fazenda 
não são. renda. 

No entanto, todo o Ôlec<tnisrilO dQ Goyemo ~stK~ diSPo~· 
sição âesse cidadão: do soldado de polícia ao delegado; do 
prõtrfotor ao juiz; dos Tribunais de J1,1stiça do Estado aos 
Tribunais Superiores em BraSília, tudo para defender aquela 
propriedade contra quem quiser ti.i"ai"-lhe u_i:n_ -fio de arame, 
contra quem quiser roubar-lhe um bezerro. Então, todo o 
mecãnismo do Estado está defendendo o quê? A propriedade. 
As leis são feitas para defender o homem e a sua propriedade; 
a relação entre os homens e as suas propriedades. Nesse caso 
é que deve repousar o imposto. Se o Governo eXiSte- j:iara 
~efender essa causa, deve cobrar de quem tem recursos. Se 
V:~ Ex~ tem um iate e sai passeando pelo mundo com a nossa 
bandeira, quando chega a algum lugar tem a Embaixada ou 
o· Consulado do Brasil para lhe dar toda a assiStência; Oú­
~eja, seria território brasileiro viajarido. No entanto, o proprie­
tário do iate não paga qualquer quantia para ter todo esse 
mecanismO de Governo defendendo o seu iate_,_ Quem paga 
é o fun~ionárlo público, que recébe um ordenado que mal 
dá para viver, mas vai pagar Imposto de Renda. Essa é a 
úni~a renda qUe não pode ser fraudada: a renda do salário. 
É o -salário qUe suste_nta eSte País. E, por incrível que pare_ça, 
é o salário_ que não s-obe. É o salário que faz de conta que 
não existe inflação. É o salário sobre o qual, de tempos em 
tempo-s, ·se- imagina fazer uma· revisão. É_ um salário- míniffió 
ruzeiros que, quando fofiâealizado, correspondia a 100 dóla­
res. Hoje, equivale a 60 ou 70 dólares. Com isso, na realidáde, ' 
estamos tentaildo enganar o povo. Quem tem que pagar é 
quem góza do serviço--do Estado, _ _É o patrimônio. Eu até 
fiquei, de certa forma, satisfeito, feliz, quando vi que na decla­
ração de renda deste ano - e aqui eu faço um parêntese: 
todo ano é um modelo diferente de Imposto de Renda; tod_o_ 
ano se adicionam itens e se retir~ itens. O_ contribuinte já 
fica naquela amargura de saber, no começo do ano, quais 
serão as novas regras para a declaração. :- foi pedido que 
o patrimônio fosse colocado em UFIR, Isso me animou. Eu 
fiquei pensando: "Bom, o Governo pode, pelo menos, ter 
uma idéia, senão dos que não declaram, pelo menos do valor 
do património dos que de.daram, em UFIR. A partir daí, 
o Governo pode estabelecer um percentual e cobrar sobre 
essa propriedade e não sobre o·· salário". Eu não tenhQ__gt 
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menor idéia de como vem esse projeto. Mas tenho certeza- empresariais, comunitárias; os~Governos estaduais, as munici-
de que, aqui, ele passará pelo crivo dos parlamentares -' palidades por seus PrefeitOs e Vereadores; todo o País, em 
constituintes, como -v. Ex~, ou não··-constítulriféS;--cotnó eu suma; te-rrfde ser convocado para esse diálogo, pois não está. 
- e haveremos, com certeza, nos posicionando na condição em questão apenas o já sacrificado bolso do povo, mas a'inda 
de povo que somos, de encontrar as respostas mais adequadas, se atingem direitos importantes dos trabalhadoreS. Isso, frise-
não ficando a reboque de um pensamento de quem não repre- se, apresenta conotaçôes ainda mais melindrosas quando vive-
senta o povo~-que faz dentro de um laboratório, que buscando mos uma fase de altos níveis de desemprego e um achatamento 
números~ diversifica impoStoS, esquece-se do contribuinte, diz . salarial sem precedentes. 
que vai cobrar· menos da empresa e mais do dono da empresa, Os jornais trazem~ ·em Outras- páginas, fnà'S com a mesma 
dos proprietários, ou seja, retirando da pessoa jurídica e au- preocupação, entrevistas com dirigentes de supermercados, 
mentando na pessoa física. Mas, nobre Senador, cobrar 30% que exibem uma redução de 35% na comercialização dos prin-
de Imposto de Renda do cidadão é um absurdo. Digamos, cipais itens do consumo básicO popular. - -
então, que o Senador ganha muito dinheiro, como o Deputado É lição elementar de econ_omia;.comida e produtos essen-
e outros, só como exemplo: ele deixa 30% para o Imposto ciais sâo os derradeiros cortes que as famflias fazem em seus 
de Renda, 10% para o IPC, deixa um percentual para o Parti- gastos domésticos.-E eSsa retraçãO, que todos pressentíamos, 
do, e termina ganhando 50% de seu salário. Temos os salários COI_JJprova-se com as declarações dos grandes varejistas. Verifi-

i 
nominais, que iião representam, na realidade, aquilo que se carnes, destarte, que o Brasil atingiu o ponto dramático em 
recebe, nós e o povo; porque nós temos-as mesmas re-gras que -cada centavo já faz falta ao bolso do cidadão- e é 
do povo. Propus- cheguei a tratar disso- que o Governo, justamente neste momento que o Goverriõ"-pfúcú.ra avã.nçã.t, 
antes_de mandar o projeto para ·a classe política, enviasse-- --·com gula exacerbada, sobre os salários e as peque-nas reildas, 
o embrião do ·projeto para ouvir s-ugestões, -para -discuti-lo suprimindo deduções tradicionais, elevando a alíquota mínima 
em mesas redondas e assim o Congressd receberia um projeto e rebaixando as faixas de incidê:n_cia do Imposto de Renda, 
realmente enxuto. Mas mandar um projeto assirri nUma-Crise que passará a recair sobre milhões de pessoas, hoje isentaS 
política seria, que ora: estamoS vivendo e esperar que ele passe por absoluta insuficiência salarial. 
tranqiiilamente, não acredito, SenadorNabor Júnior, que este Isso _contradiz, ritais uma vez, as alardeadas intenções 
seja o momento adequado. O momento hoje é este, de refle- do _Governo, que se propunha a reduzír o núme_ro e o peso 
xão_do povo. dostril;mtos co~rados à população. A(!_ mesmo passo. as pro-

O ~omentO dos políticos, hoje, é de apuração das dentín- mess_as_ de minorar o sofrimento e as desigualdades_ regionais 
cias, e a cada dia mais __ uma da CPI se instalada. N~o estou_ tarp.b_ém se_ desmentem com a ação governamental, extinguin-
julgando o resultado dessas CPI, mas acho que enquanto não do os incentivos fiSc3fs, criados no saudoso Governo Jus-celírio 
houver uma conclusão desses trabalhos, enquanto não puder- Kubitschek, que favoreciam O deseD:Volvirrienfo -_a_asregiões 
mos, pelo menos, parar de instaurar CPis todo dia, não vejo Norte, Nordeste e Centro:.Sul. 
condição de se onerar o povo. porque esse projeto, da forma Co_mo se pode exigir, por- ex:empló, que- um -párJamentar 
como é colocado hoje nos jornais; óriera o que ganha :nenos da amazónia aprove qualquer proposta para tornar ainda mais 
ao que ganha mais: o que ganha menos, porque diminui o precária a ação da Sudam? Sobre.vjverá a Sude.ne_à extinção 
limite de isenção do Imposto de Renda, e o que ganha mais, dos fatores que procuram levar recursos e investimentOs -ab 
porque aumenta de 25 para 30%. Ou seja, não escapa nin- progi'esso dos Estados nordestinos? 
guém, todo mu~do teria que contribuir mais para o Governo. É óbvio que a legislação, datada de três décadas ou mais, 
E vem a pergunta: contribuir para quê? O que estão fazendo exige um tratamento modernizador - mas_ desde _que seja 
co~ o meu dinheiro? É verdade isso que estão dizendo por para redobrar sua eficácia e seu alcance, jamais para secar 
aí? Então, acho que este não é o momento adequado para -Sel_lS mananciais orçamentáriOs~ Impressiona, ainda, a persis-
pedir mais um sacrifíció aõ poVO, nãO é o_ móiilento adequado tência_ com que o GóV~rho ·age, qüàiido se trata de agredir 
para assustar os que ainda vão aposentar-se: um funcionalismo direitos dos trabalhadores. Velhas teses do falecido "Emen-
que vai continuar tr-abalhando e que quer continuar a trabalhar dão" voltam a atormentar o sono de _quem labuta' diuturna-
com tranqüilidade, por um Ordenado que é pequeno, sim, mente, como, por exemplo, a extinção da aposentadoria por 
mas lhe é estável, dá-lhe garantia de estabilidade._ Eu_ me tempo de serviço e da estabilidade dos servidores, 
congratulo com V. Ex• pelo tema escolhido para o seu pronun- O Go-verno -não pode desconhecer ~ e certamente não 
ciamento. Peço-lhe desculpas por ter sido tão prolixo. Para des_conhece, pois tem assessores e coordenadores políticos 
um assunto dessa natureza é difícil ser sucinto, a única maneira da maior competência-- qUe dificilmente conseguirá aprovar 
de se dizer o que se pensa é usar um pouco mais o tempo. essas mudanças ainda em 1992, se é que vai consegui:.lo um 
Foi isso que fiz, prejudicando o discurso~ de V. Er e, por dia! 
isso, peço-lhe desculpas. .E ~ãmpouco po4e d~sco~~ec;;e~ que se as mudanças fiscri.is 

o SR. NABO R JÚNIOR_ Eu é que agrã'deço a partici· não acontecerem em 1992, não poderão viger no OrÇamento 
pação de V. Ex~ no meu modesto discurso, enriqUeCendo do ano seguinte. 
e tornando mais vivo este discurso, onde procuro abordar O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. EX!' um aparte? 
alguns temas que considero de fundamental importância para 
toda a sociedade brasileira. O SR. NABOR JÚNIOR- Com muito prazer, nobre Se-

O projeto anunciado pelo Governo não pode ser discutido nador Jarbas Passarinho. 
e votado de forma açodada ou superficial, com base em acor- O Sr. Jarbas Passarinho-Nobre Senador, ouvi o início 
dos de lideranças ou pressões que se apresentem sob qualquer do discurso de V. Er. e eSperaVa -que -o--deSenVolvimento do 
forma e origem; ·exige-s_e um amplo debate de toda a socie- iaciocínio chegasse a esses dois pontos fundamentais a que 
dade, indo, até mesmo, além da representatividade legítima V. Ex' se referiu. E como tanto O Se-liador Epitácio- Cafeteira 
expressa neste Plenário. As organizaç<;>es sociaiS, prOfiSsiOnais, como V. Ex~ ácabam de fazer referência ao "Emendão". eu 
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me sinto na obrigação de pedíi- este ap3.rte, porque participei 
no Governo- da formulação desse chamado ·~Emendão". Em 
primeiro lugar. quando V. Ex~ leu, ainda há pouco, parece 
que um sumário de medidas publicadas num jornal, falou 
na perda da estabilidade. Veja V. Ex~ que-quando nós. no 
Governo, pãrticipamos da formulação do "Emenâão". essa 
proposta, em primeiio lugar, não se aplica, de modo nenhum, 
àqueles funcionários oque estão.~ hoje, -rs-efVÍço da União. 
Essa medida é para frente. Para aqueles que ingressam agora, 
haveria um novo estatuto de estabilidade. O interessante. 
Senador Nabor Júnior, e o respeito que tenho por V. Exa, 
como ·sabe, é _grande, ... 

O SR. NABOR JÚNIOR- Agradeço a V. Ex• . 

O Sr. Jarbas Passarinho - ... é que eSsa Jnedida veio 
do Partido de V. EX•, á-partir de Uma sugestãO do -GOveni3dór 
Fleury, de São Paulo. S. Ex~ a apresentou ao Preside"nte da 
República, que nos entregou para os trabalhos que est-ávamos 
fazeri.do de composição do texto final do emendão. Mas S. 
Ex' apresentava uni prinCípio· de que quem tiVe~;se-·dez anos 
de serviço teria, ainda, mantido o estatuto atual da estabilidade 
e,da:í por diante, não teria etc. O que··hõje ·estoú Sâ&ê·n-dO, 
e já- não estou no Gõvern·õ, -"é ~que a proposta: ·que·-estãrla 
sendo cogitada, ao contrário, até,--da posição do GovéffiàaOr 
Fleury, pretende que seja só para Os fundonáriós ·que· ingres­
sam agora no serviçO Público. Então, IiãO há riecessidade desse 
pânico, comO V. E~ pareceu apresenta(lógo nO-cõmeçO do 
seu discurso: O segu-ndo p611Jo é este, precisamente, o da 
aposentadoria por tempo de serviço sem limite de id"ade, Seria­
dor N abor Júnior. Não há Um único_ país do mundo que mante­
nha a aposentadoria por tempo de serviço sem o limite de 
idade. Fui Ministro da Previdência duas vezes na minha vida 
e, na segunda vez, quando fui Ministro da Previdência e Assis­
tência- Social rio Governo do Presidente Figueiredo, -fui -à 
União ~oviética, para as· exécfuias de Antropov, e lá tiVe a 
oportumdade de pedir um encontro com dois Ministros- da 
Rússía, não éraht MiiiiStros··da União SOviéticil, maS Sim da 
República russa. Uma senhora era Ministra d3. Previdência 
e um senhor_que era MinistrO_ do Trabalho. A primeira per­
gunta que _fiZ f~i esta: Apesar--~~ um sistema soviétiCo que 
foi feito, supostamente, para o paraíso dO tl:-abalhador, os 
senhores conseguiram aqui a igualdade de benefíCios entre 
o campo e a cidade? Não. Foi a respOsta categórica que- eles 
me deram. Mas, V. E~ e eu participamos de uma Constituinte, 
onde se colocou utopicamente que os benefícios do campo 
são iguais aós- benefíciOs· da cidade. QuaDdo_ ri._a_ cidade V. 
Ex'-, me- parece que é -empresário, sabe que titha empresa 
urbana paga só para a Previdência mais de 21% sobre a sua 
folha de saláriO. E no campo, a6 contrário do que diria o 
Senador Epitâcio Cafeteira, que não que' o camPo fOsSe pago 
pela Previdência Social, fizemos esse pagamentO, fui PiOneiro 
dessa iniciativa no Fundo Rural, com o ·objetivo de chegar 
à seguridade. E a seguridade é exatamente a abrangência 
global do habitante no campo da Previdência Social. Por isso 
a mudança do nome Previdência para Seguridade Social. Ora, 
Senador Nabor Júnior, o que s-e pede é que justamente haja 
um limite de idade como os outros países do mundo_têm. 
Para nós, na Amazônia, a esperança de- vida-ao n3SCer era 
de 40 e .poucos anos. A mortalidade infantil acabava com 
grande parte, e a mortalidade infantil acabava com grande 
parte, e a mortalidade infantil no Nordeste muito mais: Quan­
do fiz concurso para a Escola do Estado-Maior, por exemplo, 
paia cada mil nascituros, na cidade do Recife. morriam 451 

antes do primeiro anO de vida. Hoje estamos com quadro 
bast<:lnte melhorado, ainda que com taxas altas _comparadas 
com o Primeirõ Mundo. 

_ Então_, peço a V. Ex~ que é um homem sereno, sensato, 
e insisto que desde a minha conversa com V. Ex• só respeitO 
me causa, que medite uin pOuco sobre a possibilidade de 
termos garantia de pagar amanhã, nós que ainda estamos 
na ativa; sbinbs hoje dois c~mtribuintes da ativa para podermos 
sustentar um na inatividade. Amanhã, seremos 4,5, e não 

-teirios a possibilidade, como a França não teve, e derrubou 
o sistema introduzindo o sistema de limite de idade. Hoje 
a população brasileira, o nordestino sobretudo, que me perdoe 
o- Seiúidor Ney Maranhão_, _qu~ é um dos típicos exemplares 
dO Nordeste, quando ele ·conSegue chegar aO -primeiro ãDo 
de vida é o mais longevo dos_ brasileiros._ Vi jsso -na própria 
Previdência. No estudo de esperança de vida ao nascer e, 
depois, esperança de sobrevida numa detenninada__idade, o 
nordestino é o mais Iongevo. O que foí-pár3 mim uma surpresa, 
pois pensei que ·era- O gaúcho, o paulista. Quando analisei 
o problema verifiquei que (fd nordestino, quando ele consegue 
passar pela mortalidade infantil. Hoje, estamos vivendo 65 
an:o-s em média de vida. Como as niulheres vivem mais do 
que os homens, há mais viúvas do que viúvos - no meu 
caso foi, desgraçadamente, o contrário. Tive casos na Previ­
dência Social de aposentado aos 39 anos idade, que vai viver 
até os 65, 70 anos, e somos nós na ativa que vamos pagar. 
Aliás, V. Ex~ no futuro, porque_ eu já estou -no poente, amanhã 
serei eu o aposentado. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Não apoiado! 

O :sr. Jarbas Passarinho - Isto é um ponto que tem 
que ser analisado. Peço- a reflexão dos Partido~. É evidente 
que muitaS colocações de V~ Ex~ são absolutamente precisas. 
Primeiro, há que se mudar a Constituição. Claro! Se se pode 
mudar ou não ... Nós mandamos o emendãQ .. O }?'residente 
da Câmara dos Deputados, Deputado Ibsen Pinheiro, que 
é do Partido de V. _Ex•, e o Líder da Maioria nesta Casa, 
que é do Partido de V. Ex!, participaram da reunião no Palácio 
e assumiram o compromisso de votar o emendão tão logo 
se Votassem aquelas medidas imediatas que eles achavam que 
era possível fazer. Nobre Senador, a partir do momento em 
que estive no MinistériO da Justiça~ por mera coincidência, 
as medidas provisóriãs deixaram de aparecer, não é verdade? 
Antes,-eram cem, passaram para cinco. Por quê? Porque nós 
insistimos junto ao· Presidente. A economia queria que tudo 
fosse através de medida provisória, porque o efeitO é imediato. 
Solicitamos ao Presidente que não o fizesse porque iria agredir 
o Congresso Nacional. Façamos através de ó projeto de lei 
com o privilégio constitucional da urgência que é deferida 
aO Presidente da República. Tiramos a uigência~ a pedido 
doS Deputados, inclusive dos Partidos-que apóiam o Governo. 
Matéria sobre portos, patentes e marcas estão lá desde 19' 
de março do ano passado. Agora, vamos discutir portos, aqui 
no Senado, já debaixo de uma pressão violenta de lobismo 
de todas as áreas, porque acham que o que foi feito na Câmara 
dos Deputados traiu determinados acordos feitos. Quanto à 
outra parte, estou de acordo c;om V. Ex", porque já não tenho 
essa responsabilidade. Não participei do Governo para retirar, 
por exemplo, os poucos benefícios qúe- o contribuinte tem 
na questão do Imposto de Re_nda. Até me lembro bem que 
o Senador Marco Maciel fez uma proposta ao Presidente da 
República para que as despesas com educação entrassem no 
desconto e agora o projeto, como V. Er.' mostra, também 
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vai retirar isso. Vão-se retitar·n-ovamente as despesas médicas 
e o próprio desconto com a Previdência. ~nt~o! ne_st,e ponto, 
já estou desvinculado com o Gove~o e COIJ!. tsso ac~o que 
ir matérias que vénham de lá para cá sem que tenham .a 
minha assinatura no passado. Agora, no passado, gostana 
de pedir a reflexão de V. EX' 

O SR. NABOR JÚNIOR - Agradeço o seu aparte e 
gostaria de tecer considerações a respeito de_ dQis_ pontos que 
V. EX' abordou, começando pela estabilidade do funcionário 
público. Sou intelTãmerite favórável a _esSe ins_tituto; ainda 
porque, Senador Jarbas Passarinho, a ConstitUição já diz que 
só se pOde ingressar no serviço público mediante_ ÇQI)_c'!_rso. 
Aí siin, o que devíamos era-exigir o cmhprimehto desse dtspo­
sitivo, inclusive pótque o funcion-áriO público concursad_Q ~ão 
tem estabilidade durante os dois primeiiós anos, só a adqui-
rindo após esse estágiO jjióOatório. __ _ -~- __ ___ _ ----.- _ 

Este sempre foi um poStUlado indiscutível-:- ao contráno, 
admito- da Díspõsição Transitória ijue_asseguroú. a estabili­
dade dos Servidores que contavam cincõ aitqs de cpntr~~ção 
quando a Cârta foi proinulgada, em 1988: E. óbvi~ __ que iss.o 
beneficíoU miiitó!:filãO--Cõncursados, mas foi um_~ deCisão çons­
ciente e consensual da maioria dOS Srs. CónstiiUíntes. 

Mas, agora, creio que, restringindo a adMisSão· no servi9? 
público às exigências do concurso e só_ conced_e_ndo estabth­
dade dois anos ciepois, sana-se a situação~ 

O Sr. Jarbas Passarinho- Eu até aduziria um argumento 
ao lado do seu. Muitos_ funcionários não :§.zerain COncursO, 
porque, como V. Ex~ acaba de di,zer, ingressaram sem concur.:. 
so, como interinos, mas sujeitos à necessidade de um concurso 
no prazo de dois anos. O Governe), contudo, não fez o concur­
so. Quando cheguei ao Ministério da Previdência pela primei­
ra vez encontrei lá um volume de dispensa de 1.500 iilterinos. 
Ganhei até um editorial consagrador de O Globo me chamando 
de demagogo, porque eu tinha ju~tamente Par~do ~ ?emiss~o 
desses interinos. E por que pare1? Porque fut venficar que, 
em primeiro lugar, os interinos não tinham feito o concurs~, 
porque concurso não houvera, em segundo, porque eles ti­
nham mais de cinco anos de serviço, somados com_q te~po 
de serviços que tinham em outras áreas públicas; conseqüen­
temente eram estáveis. Também defendo o princípio da esta­
bilidade 'mediante concurso, como V. Er" coloca muito bem. 
Agora, o que vimos lá no Govemó, e aí seria interessante, 
Senador, discutirmos esta matéria com um: pouco da expe­
riência que trago de lá; nem sempre tivemos a oportUnidade 
de discutir isto juntos; erani Seínpre õs- Uderes. O que está 
se passando é -o seguinte: a quantidade de pessoas 9ue ingres­
saram no serviço público sem concurso e que depots se toma­
ram estáVeis faz com que, hoje, a despesa de determinados 
Estados- e os. Governadores estão interessados nisso, inclu­
sive os Governadores do PMDB -e da União chega a ultra· 
passar em cerca de 80% os seus recu~s_arrecad3.dos_, apenas 
com pagamento de pessoal. E há excesso .de pessoal. Exi~te 
até aquela brincadeira de que quando haVIa greve no servtç~ 
público - a Esplanada ficava mais ou menos vazia --com 
os poucos que entravam, era o melhor momento de r~ndi­
mento do serviço público, porque os que estavam fora ajuda­
vam, pela sua ausência, o rendimento _crescer pelos pou.cos 
que trabalhavam. Então, se-v. Ex• perguntar aos Governa­
dores do PMDB, eles dirão que estão de acordo -com. esse 
quadro, tanto que eu lhe disse que foi o Governador Fleury 
quem_ primeiro sugeriu. Mas concotdo com V. Ex~, porque 
seria â garantia em relação à vida futura. Eu, por exemplo, 

me senti tranqüilo, sabia que iria ter uma vida espartan.aquan­
do fiz concurso p-ara a Escola do Estado-Mator. Nmguém 
pode pensar em entrar no Exército para ser rico, mas eu 
tinha a segurança do meu emprego. Sabia ~ue, a pârtir d? 
momento em que tive uma carta patente ass1na~ pelo ~resi­
dente da República, eu só podia deixar de ser ofiCial m~di~te 
processo. Essa garantia, concordo co~ V. ~X'~_é um pnncípto; 
mas quando fazemos isso com o servidor pubha:' e não ~sa­
rnas no trabalhador, como vai_ ser? V. Ex .. fOI Const1twnt; 
comigo, o Senador Ney Maranhao tambén:·. O que acon;ec~u. 
Houve aquela tendêx,cia de fazer a esta~ilidade no pnmeu:o 
dia· depois estabilidade com noventa dtas, e o líder da hoje 
ch~mada força Sindical disse: "Eu não quero isso, porqu~ 
com menos de noventa dias vãO-demitir tOdo mundo, e vai 
haver um rodízio imenso em relação a essa possibilidade". 
Soroos _do tempo em que havia estabilidade aos dez anos de 
sel-viço. Quantos pati'ões demitiam seus empregados com ~ov~ 
anos de serviço, para não deixar que ele c~egasse ao décuno · 
Porque havia o reverso. da medal~a: mmtos que chegavam 
ao décimo ano de serviÇO, a partir daí, não trabalhavam. 
Desculpe V. Ex', mas até nesse estoU de acordo.-em que a 
estabilidade é um princípio que deve dar garantias qu:mto 

oà_segurança do trabalhador, seja o trabalhador de colarmho 
branco- não o criminoso, mas o trab.al_bador_burocrata :­
seja o trabalhador que não tem_ colarinho .. Ma~ tc:>dos sao 
criaturas humanas, e, se achamos que no semço publico deve­
mos proporcionar estabilidade, por que não estabele~r o mes­
mo princípio pára aqueles que trabalham nas fábncas, nos 
campo~ etc.? 

o SR. NAÍIÕR JÚNIOR- cOncordo com 3s observações 
de V. Er no que tange à estabilidade para o trabalhador 
comum, o trabalhador das empresas privadas. Todos têm o 
direito _de ter estabilidade no seu emprego, para evitar essa 
situação de instabilidade emocional, faniili3r~ por não ter ga­
rantia de permanecer no emprego. O problema da estabilidade 
precisa ser analisado com muita cautela, porque ele pode 
se transformar, também, num fator de perseguição política. 

Digamos que o instituto da estabilidade seja modificado, 
para que o funcionário público só-a ·ad<J.uirá depois de cinco 
ou de_z anos de servíço. Um prefeitO oU gov~rnador, quando 

· o funcionáriCi eStiver cori:l quatro ou cinco anos de serviço, 
· pode demitir esse funcionário e, em· lugar dele, admitir outro. 

O que temos qUe exigii·é·o-ingreSso nó Seiviçó público, confor­
me· estabelece a ConstitilÍção", mediante concurso público. O 
cumprimento desse dispositivo ConSl:ifUeiónal está serido obje­
to, inclusive, de regulamentação no projeto da nobre Depu­
tada Rita Camata, pelo qual os Estados e municípios náo 
poderão gastar mais do que 60ou 65% cóin o pagamento 
de pessoal. Isto é fundamental. 

O Sr. Jarbas Passarinho- A propósito, nobre Senador 
- desculpe interrompê-lo -, por que não se vota essa maté­
ria? Por que ela está presa no Senado? Qual é o Partido 
que está segurando isso? 

O SR. NABOR. JÚNIOR ....: . O PMDB está analisando 
o projeto-, poiS ele tem várias í:niplicações. 

· O Sr. Jarbas Passarinho- Há quanto tempo? 

O SR. NABOR JÚNIOR - O projeto estásendo objeto 
de análise por parte da nossa Bancada, porque, da maneira 
como foi proposto, ele vai inibir a concessão de aumento 
para o funcionalismo. Se essa despesa chegar aos 60% ou 
65_% da folha de pagamento, não se pode mais co-nreâer au-
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mente aos funcionários, congelam-se os seus salários. Mas 
a inflação está aí em torno de 20%,23%, 25%, apesar·das 
enfáticas declarações do Ministro da Economia, que ouvi hoje 
no noticiário dó rádio, prevendo que no mês de julho ela 
vai diminuir. O Sr. Ministro já vem dizendo isso há muito 
tempo, mas infelizmente não estão se cumprimento as suas 
promessas. S. Ex~ está contando com a possibilidade de, no 
mês de julho, a inflação cair do nível em que está, de 23%. 
No projeto, a Deputada Rita Camata congela os salários; 
mas, se a inflação continuar a subir em. tomo de 20% a 25%, 
evidentemente isso vai criar ü-ma situãÇão de muita dificuldade 
para os trabalhadores, para os funciOnáriOs de _1,1.1!1 riiodp geral. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Eu não queria ser impolido 
com V. Er, mas é curioso que eSse prOjeto da ilustre Deputada 
Rita Camata, integra-rik do PMDB na Câmara, tenha sido 
aprovado pelo PMDB na Câmara, como estava. Eu não com­
partilho do ponto de vista de que ''veio da Câmara, devemos 
aprovar de qualquer maneira". É preciso, entretanto, ·que 
se discuta essa matéria mais rapidamente, senão terminaremos 
o ano de 1992 sem uma solução para esse problema. 

O SR. NABO R JÚNIOR- O projeto está séndo objeto 
de análise por parte de uma comissão representando a Ban­
cada do PMDB, e tenho certeza de que ele será votado dentro 
de poucos dias, ilustre Senador. 

O Sr. Beni V eras- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NABO R JÚNIOR- Com prazer, ouço V. EX' 
O Sr. Beni V eras____:_ Cómpã.rtilho da idéia de que a estabi­

lidade não é um instituto_que ajude a nossa sociedade a progre­
dir e a se modernizar. A natureza humana é tocada por desa­
fios, pela necessidade de superar, pelo desafiO de ter de progre­
dir, ~fudar,-desenVo~~ej aS ~mis capacidades. O serviço públi­
co e o serviço p~vado, a esse respeito, não têm grande diferen­
ça. Deveriam ambos ser tocad_os pela busca do melhor resul­
tado do trabalho. na medida em que criamos insfitiitOs que 
inibam a necessidade de que as pessoas estudem, se desen­
volvam e treinem para ser mais produtivas, faZemos· uma s-ocie­
dade ~enos capaz 4c iespÓÕder aos _desafios dos nossos tem­
pos. A meu.ve.r, e,peço desculpas pela divergência ·Com V. 
;E_x_~,,a_quem tanto respeito, a eStabilidade é um iriStituto antigo 
que _atrasa a nossa sociedade. Acredito que o ingresSo ·no­
servi9? pUbliCo deva ser n~~ssariamente por concurSo; -mas, 
ingressando no se~is;o público, a pessoa deve continu_ar sendo 
desafiada a cada dia a se desenvolver e a buscar conhecimentos 
novos, de tal maneira que possa prestar à sociedade um retor­
no melhor do seu trabalho. O que há de fato na essência 
da questão é que a sociedade precisa receber dos que traba­
lham no serviço público ui:ria resposta à pag~ que ela faz 
aos que trabalham no serviçO· público. Concordo em que a 
aposentadoria por tempo de serviço~ é uma coisa aberrante. 
Veja V. Ex~, no presente motneilt<Y~ um profesSõr uniVersitário· 
aposenta-se aos 25 anos.·Incrivelmente, criou.:.se-uma: fórmula 
pela qual, ao chegar aos-25 anos, ele é estimulado a se aposen­
tar. Se se aposenta aos 25 anos ele tem um estímulo de 30% 
sobre o seu salário, uma promoção por aSSini dizer. Pois bem, 
como ele tem direito a fazer curSoS de m.estrado e doutorado 
na condição de professor, e esse tempo de estudo cõrita corno 
tempo de serviço 1 ele pode usar até sete anos para fazer os 
referidos cursos. Vinte e cinco anoS menos sete são-dezoito. 
E ele pode fruir, nesses vinte e cinco- ariOs, quàtfOlicenÇas­
prêmio, ou seja, pode se aposentar com dezesseis anos de 
~erviço real. Ora, a Nação gasta com esse~ treinamentos para 

mestrado_ e doutorado e aposenta o cidadão com dezesseis 
anos de serviço real, numa idade_ potencial de 45 a 50- anos, 
no momento em que o professor uniVersitário se acha no 
auge de sua produtividade. Acho isso um desperdício aber­
rante, que não faz nenhum sentido. E dou um exemplo con­
creto a V. Ex• A Escóla de Agronomia da Universidade Fede­
ral do Cearáii'einou a maioria de_ seus professores na Univer­
sidade do Arizona, na Escola de Agronomia, que é uma zona 
também semi-árida. Esses professores - aproxirii.adamente 
treze -, quando voltaram para o Ceará, deram uma nova 
dimensão à escola. Nesse ponto, chegaram à condição de 
poderem se aposentar. Aposentarem-se, então, com 50 anos 
em média. A escola ficou vazia, o dinheiro público gasto 
com o treinamento dessas pessoas, que chegaram ao auge 
da sua capacidade produtiva; e foram dispensados do serviço 
público. Isso é um desperdício que o Brasil não pode assumir. 
E é toda a população pobre que paga esse custo. As pessoas 
que trabalham, que lutam duramente é que estão sustentando 
essa nova classe_ que estamos criando pela nossa g-enerosidade. 
Acho que se temos que ser generosos, que sejamos com os 
pobres. Peguemos esses_ recursos e vamos distribuí-los :s-ob 
a forma_ de saúde, de educação. Não há qualquer beleza em 
concentra-r os recursos nacionaís rias CorpOrações, qtie Se bene­
ficiain .enormemente disso, levam uma vida bastante melhor, 
enquanto são inSensíveis às COridições de vida da maioria da 
população. 

Veja V. Ex•, defendemos as corporações de médicos, 
por exemplo, que reivindicam- fortemente salários erri todo 
o País, e não nos lembramos de_que uma greve de médicos 
não __ é paga pelo Governo, e sim pelos pobres que vão aos 
institutos, sofrer, buscar serviços médicos, que não encontram; 
pobre é tratado aos pontapés no serviÇo médico público fede­
ral. s-abe-se que isso acontece ein -fodo o País. Então, eu 
não vejo razão para termos_ essa atitude protecionista, sob 
aalegativa de querermos ser justos com a população brasileira, 
e estamos sendo injustos com_ ela. Apenas estamos sendo 
bons, generosos, com a camada que tem voz, que aparece, 
que r_evela a sua opiniãO, qi.ie--partiCipa da formação da opinião 
pública das capitais: Mas aí, o "Brazilzão" que está af, dos 
grotões, do Nordeste, do Norte de V. Ex~, esse não é benefi­

. ci!ld_9 _p~las corporações. Então, a nossa generosidade, no 
caso, significã uma CrUeldade para com a grande maioria dos 
brasileiros que precisa receber um serviço melho~. Obrigado. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Agradeço, ilustre Senador 
aení V eras, o substancioso aparte de V. Ex~ ao i:neu discurso. 

Eu jam3is negaria que eXisteVI, realmente, essas distor-. 
ções no serviço público. E nós precisamos corrigi-las! Um 
professor se aposentar com _16 anos de serviço 01(. até com 
25 anos, é uma injúStiça que se pratica com ós outtós trabalha­
dores, que só obtêm tal benefício após 35 ãnos de contribuiÇão. 

Mas, afigura-se igualmente odioso esquecer a baixa ex­
pectativa de vida do povo brasileiro, estatisticamente compro:. 
vada na casa dos 60 anos de idade. prender ao serviço ativo 
quem tem mais de três décadâs de trabalho, forçando-o a 
aguardar uma idade improvável, chega a ser crueldade e insen­
sibilidade, os defeitos mais grâveS do homem público. Porque 
a imensa maioria dos contribuintes vai morrer antes de apOsen­
tar-se, caindo na inatividaae- ete-rna sem ter tido a charrce 
de_ desfrutar do merecido otium cum digoitate. 

A nossa preocupação - minha e, creio, de V. Ex• -
é com as categorias menos favOrecidas. Vamos corrigir essas 
anOmalias do serviço público, de médicos, professores etc., 
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mas não vamos punir aquele trabalhador que integra a grande 
maioria de subpagos, maior contingente de candidatos aos 
benefícios previdenciários. Estudemos o caminho justo, elirni~ 
nando privilégios, mas não sacrifiquemos ~alrida mais qUem 
já está condenado à miséria e às cat-ênciãs=decorrentes dos 
baixos salários! -

Essa questão, estabilidade ou não no serviço- púb-ÜcÕ, 
é controversa e disso damos prova, agora, ao divergirmos. 
democraticamente. Acredito que a moraliz3ção se faráã.tíã:véS 
àa exigência incondiciori.al de concurso público para Õ ingresso 
nas carreiras, franqueando a todos os cidadãos iguais oportuni­
dades, premiando o mérito. Não _aceito, em. contrapartida, 
a simples extinção da estabilidade~ pois poderá pennitir perse~ 
guições políticas~ demissões, substituições injustas. i - ----· --

Não tenho, entretanto, posições preconcebidas ·sobre es~ 
s'es assuntos. Meu partido, o PMDB, tem o maior interesse 
em sua apreciação tempestiva. 

Quero retornar, agora, ao aponto central deste discUrso: 
a proposta de reforma fiscal anunciada pelo oo·vemo, -que­
desmente, logo de saída, a alardeada intenção de reduzir a 
carga tributária e toroná~la melhor distribuída entre os extratos 
da sociedade. Dizía~se que oS impOstOS. seriam reduzidO$- e 
que o número de contribuintes seria aumetado- mas hingilétil 
poderia acreditar que isso viria a acontecer através de taxação 
de trabalhadores que hoje são ise-ntOS porque são pessima~ 
mente remunerados. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com prazer, ouço o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Ney Maranhão- Sena}lor Nabor Júnior, V. Ex~ 
traz hoje ao Plenário um assunt~'-9-e muita iwportância para 
todas as camadas da população brasileira, principalmente para 
a classe assalariada. Concordo com V. Eex~ no que concerne 
à estabilidade dos trabalhadores. O pronunciamento de V. 
Ex• e muito justo e mostra que devemos precaver~nos contra 
perseguições de governadores, prefeitos. Associo-me _ao pen~ 
sarnento de V. Ex~, que c_onsidero_mqito certo._ Em relação 
ao tempo de serviço, ouvi atentamente o aparte do Senador: 
e ex-Ministro Jarbas Passarinho. Acredito gu~ s_! };}:~ tem 
toda razão, principalmente pela experiência qUe tem_ no Minis­
tério da Previdência. Quero chamar a atenão de V. ~x~_para 
esse projeto'aprovado na Câmara, inclusive o projeto é de 
autoria de um membro do seu Partido, o Projeto Rita-camata. 
V. Ex~ acaba de citar que todos só podem entrar para o serviço· 
público através de concurso. É o que devia ter sido feito, 
e é o que deve ser feito, e não abrirmos exceção. É por 
isso que existem essas brechas nas prefeituras, nos EStados, 
na área federal; excesso de funcionários. Com esses excessos 
de funcionários a fólha sobe, e com isso o Governo não pode 
pagar aquilo que o funcionário também merece. Actedito 
que esse projeto da Deputada Rita Camata, para controlar 
despesas, fará com que os .governantes, o· prefeito, o gover­
nador pensem duas vezes antes de contratar pessoal em exces~ 
so. Dentro dessa linha, V. Ex~ sabe que e~iste hoje - na 
área do Sul muito, mas no Nordeste muito mais - que1p. 
não receba nem o salário mínimo - o ailterior - qúanto 
mais esse. O que quer dizer isso, Senador? Excesso de funcio­
nários. Então, esse projeto do PMDB, na pessoa da Deputada 
Rita Camata, é moralizador, é um projetO que o ptefeitó 
ou o ·governador dizem: "Olha, eu não posso aumentar a 
despesa mais do que isso". V. Ex• sabe que uma grande parte 
das ambulâncias das prefeituras estão quebradas nas garanges, 

rnãS o carro do prefeito, chapa branca ou chapa de bronze, 
diplo~ata~ está em sua porta. A irresponsabilidade e em certas 
áreas é gritante, SenadOr, e isso vai fazer com ·que haja um 
freio nessas deSpesas. Penso que V. Ex• cOmo-ex-Gávema-clor, 
conhecedor profundo dessa área administrativa deve assumir 
_essa ban~e_ira aqUi itO Senado.- para -que a-1WOVéiriOs- rapida­
mente esse projeto da D€:putada Rita Camafi, que pertence 
ao Partido de V. Ex• -

O SR. NABOR Jú"NIOR - Muito obrigado a V. Ex• 
pelo oportuno aparte. E. mais uina-vez, reafirmo _aºis,JOsiÇão / 
do meu partido, o PMDB, de votar esse projeto, que está I 
sendo analisado. Ele contém algumas impropriedades, objeto 

1 

,de ampla avaliação por parte da Liderança do Partido, mas 
é pacíficO que se trata de um projeto moralizador. Concordo 
inteiramente com a argumentação de V. Ex•, porque rio meü 
Es~ado, inclusive, está acontecendo isso, Senador.

1
Existem 

prefeitos irresponsáveis, que admitem funcionáriOs supéifluos 
e~ ..depois, limitam-Se a paga!" a folha de pessoal. 1,'odos os 
recursos tranferidos para muitos municípios, inclusive no meu 
Etrado. são direcionados exclusivamente aos salários do f1,1n~ 
cionalismo. 

_EU tenho dito que, quando era Governador, muitas vezes 
me insurgi contra pedidos para admissão de funcionáriOs, pro~ 
vando que num município que tenha mil funcionários e 25 
mil habitantes, sua receita é gasta exclusivamente com mil 
cidadãos. os funcionários, e os outros 24 mil residentes, que 
trabalham e que também pagam impostos, ficam absoluta­
mente à margem de qualquer benefício ou sefvlço público. 

Semrpe me insurgi contra isso. Creio que se deVe, em 
primeiro lugar, até mesmo penalizar os que admitiram funcio­
nários_ sem o concurso público exigido pela Constitujção de 
1988. Em segundo lugar, tão logo se_ cumpram as enfáticas 
promessas do Governo, assim- que a inflação- estiver contida 
e a economia se estabilizar, fixem-se parâmetros realistas de 
comprometimento dás verbas estad!lais e municipais com os 
respectivos quadros funcioiiais - que é o lotJ.vável objetivo 
do projeto da Deputada Rita Camata, proposta digna de rece::­
ber o apoio e as correções devidas durante sua tramitaçã,o 
na Casa revisora, o Senado Federal. Estou ceto d!! que a 
estimada colega não deseja reduzir a Câ_mara Alta à condição 
de mera carimbadora dos processos oriundos do Plenário vizi~ 
nho, pois as regras democráticas do bicameralismo são consa~ 
gradas na estrutura parla~entar do Brasil. 

O Sr. Esperidião Amin - Permite-me V. ex~ um- aparte, 
Senador Nelson Junior? 

O SR. NABO R JúNIOR .:.._ Com muito prazer, ouço o 
aparte do nobre Senador Esperidião Arnin. 

O Sr._ EsPeridião Amin- Creio que é riltiito" oportunãr~ 
Sendor J'lf abor J úio_r, a abordagem deste tema, é muito opor­
tuno que seja feita neSse período que vai" mediar o recebi­
mento, pelo Presidente da República, do texto elaborado pelo 
~nist~rio da Economia, Fazenda e Planejamento, com toda 
a aUdiência que houve cOm governadores e com_ vários setores 
da._ sociedade brasileira; considero muito importante que, nessa 
oportunidade, se faça essa abordagem dos principais pontos 
do chamado ajuste fiscal. Aqui, assistimos, hoje, à abordagem 
principalmente de dois aspectos: o aspecto tributáriO e esse 
aspecto de custeio, se desdobrando na questão da estabilidade 
do funcionalismo públic_o_e da aposentadoria. Quero me ater 
especialmente a este último tópico. Pelo que está anunciado, 
e como V. Ex~ salientou, l! é preciso aqui repetir, não exite 
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uma definição ainda do Governo. A definiç-ãp-_ do Governo 
se materializará quando o_Presidente da República encami­
nhar aquilo que for pertinente da proposta do Ministro da 
Economia, ratificando ou retificando_ o chamado_Emendão, 
que já foi encainirihado no ano passado, como nos lembrou 
aqui o Senador Jarbas Passarinho. Nesta questão do custo 
do aposentado no Brasil nós estamos_ realmente chegando 
a um limite de decisão que é inelutável já. Por isto, eu entendo 
que o Governo est.á sendo prudente ao cogitar de adotar os 
pressupostos de custeios, os pressupostos atuariais para cus­
tear a aposentadoria apenas para os que vierem a ingressar 
no mercado de trabalho. Este é _o enunciado que está sendo 
dado, se não estou mal informado. Este é o enuncjado que 
toda imprensa trouxe a sociedade brasileira. Ou seja, o que 
vai ser fixado _em termos de aposentadoria por idade e não 
exclusivamente por tempo de serviço valerá para os que vierem 
a ingressar no mercado de trabalho. Creio que iSso é Uma 
providência prudente que o Governo eml_n_cja pãTã uma qtú6s­
tão nevrálgica, como foi saUe.n!ada pelo ex-Ministro Jarbas 
Passarinho, uma vez que o custeio da aposentadoria no Brasil 
já assumiu características e_niinen.leme-nte críticas_._--pq_r isso 
que é oportuno assistirmos a esse seu pronunciamento, inas 
quero aqui salientar que, pelo menos nesse aspecto do enun­
ciado para aposentadoria, o Governo está sendo prudente 
e está tentando o possível, ainda que de colheita o.u de resul­
tados_ a longo prazo. 

O SR. NABO R JÚNIOR -Muito obrigado a V. Ex• 
Nesse aspecto. inclusive;Senador Esperidião Amin, n6s 

poderemos ter duas categorias de segurados da Previdê_ncia 
Social: os que já se _aposentaram, dentro da atual legislação, 
aos trinta e cinco anos de serviço e, em alguns ~asos, .até 
com trinta anos e, em outros, com vinte e cinco anQs, pof<iue 
a legislação permite a aposentadoria precoce; e ~outros que 
só se aposentarão quando passarem de sessenta e dois anos 
de idade, mesmo após trinta e cinco óu quarenta anos de 
serviço. 

O Sr. Esperidião Amin -Mas, se o Governo está pro­
pondo isso para os que entrarão no mercado de trabalho, 
V. Ex~ não pode aplicar aos que vão entrar n_o _m~cado de 
trabalho o número da expectativa de vida que é a atual. Não 
é um raciocínio Corie'tó, V. Ex~ vai me permitir. - ·-- · 

O SR. NABOR JÚNIOR- É, mas não podemos .. -. 

O Sr. Esperidião Amio- Veja bem, se vai.eritrar agora, 
e trabalhará trinta anos, não temos como argumentar que 
daqui a trinta anos a expe-ctativa de vi <;la do povo brasileiro 
venha a ser a mesma de hC)je. -

O SR. NABOR JÚNIOR - Considerando a evolução 
das estatísticas nas última décadas, acredito que essa perspec~ 
tiva venha a melhorar muito, Senadort 

O Sr. Esperidião Amin- Basta olharmos o-que 3:_conte_ceu 
nos últimOs trinta anoS. Basta isso. __ -v_an;l()_S __ supo_r~ que_ não 
melhore e nem piore, em relação à nlédia dos últim-os tríilia 
anos; haverá, sem dúvida ª'lguma, um alongamento. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Agradeço o aparte de V. 
Ex" 

Vou concluir, Sr. Presidente, reafirmando a importâri.cia 
de um ponto fundamental nesse projeto tributário e previden­
ciáriO âo Governo: a mudança nociva nos critérios Pe repasses 
orçamentários para Estados _e Municípois. Cito cOmO _exemplo 
o meu Estado, o Acre, cuja única atividade comercial perene 

--a heveicultura --encontra-se totalmente superada. ~em 
indústriis, vive quase exClusivamente dos repasses do Fundo 
de Participação, assim como seus_mut:licípios. .' -

Essa receita transferida representa, hoje, 85% da receita 
orçamentária global, o que atesta a inoportunidade de qual­
quer redução de seu valor. 

_ --Considero este projeto, nos termos anunciados. muito 
injusto para com as Unidades mais pobre,s ~a Federação, como 
São os Estados do Norte~ do Nordeste. E 1mportante lembrar: 
vivemOs numa Federação cjue busca o equilíbrio entre seus 
componentes- e se os repasses federais pouco ou nada repre~ 
sentam para Santa Catarina, Paraná, Minas Gerais, São Paulo 
e Rio Grande do Sul, são vitais para o Acre e seus irmãos 
nordestinos, que auferem de 50 a 60% de suas- receitas nessa 
fonte. 

O Projeto, portanto, da maneira como está anundâdq 
pf:Ia íinprensa, cjuer fêduzir esses repasses--para os Estados 
e os Municípios:E, ainda uma vez, vai prejudicar as regiões 
mais carentes da Fedração, incluindo-se aí os estados do No_rte 
e do Nordeste, principalmente O Estado que represento nesta 
Casa. o Acre. 

Éra o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurs_o do Sr. Nabor Júnior, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidf:nte, _deixq a cadeira .da presi­
dên~ia, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Com a palavra 
o nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE.~ Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão dO Orador.)- ~r. Presidente, 
Srs_ Senadores. reCebi do Assessor Especial para Assuntos 
Internacionais, do Gpverno de Pernambuco, um fax, que pas­
so a ler para o Plenário do Senado_ Feder~: 
PAGS.IP AGES: 
Exm' Sr.-
Para senador Ney Maranhão 

De Pedro Thomé de Arruda Filho 
Senhor Senador, 

2-7-92. 

. -~P_<!_ra __ conhecimento de V. Ex~, e_nc~inho-lhe fax por 
mim endereçado a Süa Exéelênçja o Senhor Govefnador J oa­
qurm Francisco de Freitas CavalCanti, nesta _da,t~ .. 

Atenciosamente, Pedro Thomé de Arruda Filho- Asses­
sor EspeCial para Assuntos Internacionais_ do Governo de Per­
nambuco._ 

Brasilia-DF. 2 de julho de 1992. 
Para: Excelentlssimo Senhor 

Doutor Joaquim Francisco de Ffdtas Cava.Icanti 
M.D. Govermidor do Estado Qe Pernambuco 
Recife-PE 

~ Fax n' 001 -424.4636 
De: Pedro Thomé de Arruda Filho 
-Assessor_ Especial do Governador para Assuntos Interna-

cionais: 
Bras!lia-DF 
Fax n• 061 - 223.8122 
Seilhor Go_vernador, 
Para conhecimento de Vossa Exce.lência, tenho o prazer 

de informar-lhe que estará em Recife, no período de 4 a 
7 de julho, uma Delegação de TAlW AN. sob a chefia do 
Senhor T.W.WANG. Representante do "Sino-Brasil Indus­
trial And Communtty Park Plan'". 
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Além do aludido Senhor, compõem a Delegação de TAI-
W AN as seguintes pessoas: 

-Senhor H.H. Tseng 
"Sino-Brasil Industrial And Community Park Plan", 
-Senhor Liu Sliie To h · 
Diretor da "S.K. Royal Imp. e Exp. Ltda "(São Paulo); 
-Senhor Paulo Ho 
Sócio da JCN Informática (São Paulo); 
Senhor Les Lin 
"Linsons Company, Ltda.", 
-Senhor Shin - Hung Lo 
Gerente Geral da "Great Foreman Có., Ltda"; 
-Senhor Peter Yu 

Assessor para Assuntos AsiátiCos do Senador Ney Mara­
nhão; 

~or oportuno, informo-lhe haVer recebido a Delegação 
menciOnada na nossa Representaç_ão em Brasíli~_ (29-~, à tar­
de), ocasião em que me foi entregue_ uma carta -do Senador 
Shin Liang~ _S:::hang, na_ qual ele afirÍlúi -que o Senhor Wang 
identificará in loco as oportunidades para investime-ntos em 
Pernambuco, preparando, de_sta forma, a sua visita ao Estado 
no próximo mês de agosto. __ 

Neste sentido, espera o Senhor Wang a confirmação do 
GoVerno de Pernambuco quanto à doação de um terreno 
(provavelmente em Suape ou na Suape) para 3. iffiplantação 
de indústrias de Taiwali no Estado , além do estabelecimento 
de contato com empresários dos seguintes setores: 

-Metal Mecânico (produção de fúr:ãmentas e equipa-
mentos); 

- Eletrônico (prodUçâo de chi(lS -e derivados i; -
-. Agroindustria (frutas tropicais e processamento); 
Mmeraçã-o; - -
Plásticos (extrusão e injeção de moldes); · 
Produção de Motocicletas de 50- 90 cilindradas; 
Para tanto, estarei coordenando um Programa de Ag__enda 

que inclui os seguintes pontos: ~------ ________ _ 
6-7(Segunda-feira) · ·· · · · · ··· 
OOhs às 12:00h- Visita ao Cornplexo_IndustiüÚ- Portuá­

rio de SUAPE. para reconhecimento do terreno onde serão 
implantadas as indústrias de Taiwan. --

14:00h às 15:0Pli- Reunião de Trabalho na AD/DJPFR 
com empres~riOs do Setor Eletrónicq :-- Produção de -Chips 
e Derivados; -

15:30h às 16:30h.- Reunião de Trabalho na AD/DIPER 
com a· Sindicato das Indústrias de Plástico de Pernambuco, 

17:00h- Reunião de Trabalho na AD/DIPER com o 
Setor de Mineração, 

7·7 (terça-feira) 
08.30h às 09:30h -Reunião de Trabalho na AD/DJPER 

com o Setor da Agro-Indústria (Frutas Tropic.áis e PtOci:ssa-
me;nto); - · 

lO:OOh às 11 :OOh - Reunião de Trabalho AD/DIPER 
com o Sindicato das Iil.dústrias Metal -Mecânicas; 

11:30h - Reunião de Trabalho na AD/DIPER para a 
produção de moto-cicletas em Pernambuco de 50 a 9{rC:lJ.iri­
dradas; 

15:00h - Reunião de Traballio com os Secretários de 
Estado Celso Sterenberg e José Lindoso, na SICT/PE. 

Sendo o que se me oferece ao ensejo, renovo a Vossa 
Excelência os meus protestos da mais elevada estima e distinta 
consideração . ......;. Pedro Thomé de Arruda Filho. 

Sr. Presidente, há cínco-arios venho me-biteridQ na tribu­
na do Senado, com ·a apo-io dos companheiros, para alcançar 

um objetivo que considero de fundamental importância: a 
aproximação da República da China com o Brasil. Sabia eu, 
Sr. Presidente, que a Ilha de Formosa, menor do que a Paral­
ba, iria surpreender o mundo com sua alta capacidade tecno-
lógica e financeira. -- -- --- ---

Hoje, a Ilha de Formosa, República da China, tem a 
maior reserva cambial do mundo, ou seja 90 bilhões de dólares 
e m3is- 20 bilhões de dólares em lastro/ouro. Eu tinha certeza 
absoluta de que os chineses querlim inVestir etrf nOSso País, 
dependendo somente de algumas facilidades de investimento 
e competitividade, facilidades estas que já foram sinalizadas 
no Governo do Presidente Collor. _ 

,_ ~ - . - -- Á- -, -- -~ 

O Cô"rYgres-so Nacional ~Ve sensíbílidade, quando eu e 
o Senador Odacir Soares fizemos um memorial aO Presidente 
da República da época, ·o Senhor José Sarney, e ao MinistériO 
das Relações Exteriores, ~lertando para as faciliddes comer­
ciai:s que o_ Brasil tinha que cOnceder a Taiwan. O CO~gre-SsO, 
através desse memorial assinado por quase 400 con:greSsistas, 
sensibilizou o Itamaraty. OS chineses esperavam, às vezes, 
três, quatro, cinco meses para receber seus vistos prov-isóríos, 
com dinheiro no bolso, dólar no bolso para comprar no Brasil. 
Hoje as coisas estão praticamente normalizadas: o Itamaraty 
tem dado as facilidades que são necessárias. Os chii:teses de 
Fotmosa, atualmente, recebem um visto provisório em oitO 

_ ou~dez dias e, em breve, o receberão em 24 horas n~ própria 
Cãpital de Formosa, Taiwan, onde o MiniStério das Relações 

Exteriores, com ordens diretas do Senhor Presídente.da Repú­
blica, está fazendo uma reforma no escritório_ comercial do 
.Brasil naquele País. 

A CNI e a FIESP irão colaborar decisivamente, na pessoa 
-do Presidente da CNI, o Senador Albano Franco, e do Presi­
dente da FIESP, Dr. Mário-Amato, dando uri:J.a: Contribuição 
pata ·c:,- apoio-logístico dos einpresários que vão a Formosa 
contactar com os empresários chineses. 

Eis o motivo, Sr. Presidente, de eu defender da tribuna 
do Senado, defender de onde posso, o Governo do Presidente 
Fernanco Collor. Anteriormente, _ _quando eu viajava para 
aquelas paragens, chegava em Pequim, em Saigon, em Tóquio 
ou em Shangai e pedia uma ligação a cobrar para meu gabinete 
aqui, tinha o desprazer ~a vergonh_a.1 ~r .. Pre~idente, de ouvir 
da telefonista as palavras: no cash. Não tínhamso crédito nem 
para um telefonema. 

Com todos os erros do Presidente Collor que a Oposição 
aponta - com algl,lnS dQS qu~is eu até concordo, não_ vainos 
tapar o sol com a peneira·.....:.... hoje estamos vendo já a mudança 
do pensamento das ilações que estavam com relações cortadas, 
finaô&iiãinertte, com ·o Brasil. Estávamos não em uma cón­
cordãta, mas estávamos maS estávilmos em uma ·pré-falência. 
EstãO aí os entendimentos com o Clube Paris, estão aí os 
entendimentos com o FMI e com os _banços credores. _Dentro 
dessa linha e dentro ·dessa linha ja citada, tem um reflexo: 
já t_em aquilo que nós, no Nordeste, como Sâo Thomé, acredi­
iaril.os:-Ver pára crer. No Noredes_te, não_só a China, Fo~osa, 
mas ã China continental, já-e~ftãO inVestinâo, só em Pernam­
buco, mais de 40 milhões de d_ólares e a visita dessa delegação 
é- _uma precursora de uma delegação de 30h empresáriOS -que 
virão a Pefnam.buco e Brasil --é o reflexo da viagem para 
a qual eu convidei o Governador Jo~quim Francisco que, 
é U!J! homem sensibilizado e que tem a visão do futuro, sen~iu 
o iríte"reSse que o Senador teve desde o início, para que hou­
vesse essa aproximação comercial com a Repúblicã de Formo­
sa. -s. Ex~ foi convidado do Governo de Formosa, onde estive­
mos juntamente com ó Superintendente da Sudene, Dr. Alio-
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naldo Magalhães. Estão aí, os frutos que já começarri a prospe­
rar com os__investimentos em Pernambuco. Tenho absoluta 
certeza de que essa visita precursora que acabo _de_ citar, através 
deste fax, aqui na tribuna do Senado, será complementada 
pela viSita do Sr. SeriaUor T.W.Wang. em agosto, com esses 
empresários, onde haverá, em Pernambuco, um investimento 
de, no mínimo, acima de 200 milhões de dólares. Isso, Sr. 
Presidente, Sr.s .. Senadores, significa a confiança no Governo 
brasileiro, a confiança no Presidente Fernanco Collor, que 
está tentando mudar a imagem deste País para melhorar a 
competitividade, melhorar, acima de tudo, com as_áreas inter­
nacionais, o_ comércio, para o desenvolvimento do Brasil. 

Assim sendo, Sr. Presidente, quero me congratular com 
o Governo de Pernambuco por estar recebendo essa delegação 
estrangeira. Tenho ce~teza de que, em agosto, será coroado 
de êxito esse nosso trabalho que há cinco anos venho fazendo 
aqui da tribuna do Senado com o apoio dos meus compa-
nheiros do Congresso~-- -

Esses investimentos significam um bem para o Nordeste 
pois não vão ficar circunscritos, Sr. Presidente, a Pernambuco; 
serão estendidos a todo o Nordeste. 

O G01'emador do Ceará, homem progressista, governa 
um Estado onde temos uma administração ímpar, urna admi­
nistração séria, correta, honesta e que está chamando a aten­
ção de todo o Brasil. 

O Goveniador Ciro Gomes, na ocasião __ em que esteve 
aqui o MiniStro das Finanças de Taiwan. fez contatos com 
as altas autoridades c com os empresários que faZiam pa"rte 
da comitiva do Ministro da Economia de Formosa. 

TransmitO aqui áo Senador Beni V eras, grande represen­
tante do Estado_ do Ceará, a maneira cOmo ·o Governador 
do Estado, Ciro GomeS:, tratou os ãssuntos de interesse do 
seu Estado, o Ceará, oom ·o Sr. Ministro chinêS, tanto que 
S. Ex• e sua delegação ficaram= deveras impressionadas com 
a competência e com o· pé no chão que tem o Governador 
do_ Ceará no que se refere à sua administração e aos seus 
conhecimentos na área internacional. 

Tenho certeza absoluta de que o Ceará será urri dos-Esta­
dos que mais se beneficiarão, em função dos investimentos 
que a República de FOrmosa e a China Continental Jarão. 

Quero dizer, neste iD.Stante, aO Senado da República que, 
quando falo Ch~na, refiro-me a Formosa, a Hong Kong e 
à China Continental, que será o país do TerceirO- Milênio, 
serão _o país que vai levar o mundo procurá-los permanen­
temente, porque, queiram ou não, é da Ásia que estão come­
çando a sair os grandes investimentos, 'ª- g(ande tecnologia 
do Terceiro Milênio. É devido a isso que nós, Cori.gressistas, 
cada dia mais, nos aproximaremos da Ásia, do Japão e do 
gr;ande país que é a China, para nos entrefãçaimos em comér­
cio, para o desenvolvimento das nações asiáticas e do Brasil, 
principalmente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Beni V eras. 

O SR. BENI VERAS (PSDB- CE. Pronuncia o Seguinte 
discurso. Sem reviSão do orador.) -Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, os últimos_ dias não têm d~ado m~ita chance para 
que se discuta outra questão que não sejam as questões institU­
cionais que têm dominado completamente os debates e a preo­
cupação-dos nossos políticos, da nossa imprensa e do nosso 
País_. Desta maneira, venho trazer aqui ao debate as questões 
das desigualdades interregionais brasileiras; sinto-me até des-

lOcado, mas acho que nós Ílão podemos perder de vista, apesar 
da crise institucional que se vive no presente momento, nós 
temos por tr<is de nós um grande pafs, um inlenso·pãís que 
vive, que trabalha e que está cotidianamente realizando a 
sua luca, buscando melhores condições de vida. Em conse­
qüência, acho que a questào daS deSigualdades regionais braSi­
leiras continua merecendo discussão em toda a sua extensão. 

Neste final de semestre, é com-satisfação que constato 
um trabalho profícuo, realizado pela Comissão Mista, no de­
correr dos últimos meses, ao reunir inform-ações e trazer para 
o Congresso Nacional a contribuição de eminentes persona­
lidades do nosso País, tanto da comunidade acadêmica como 
técniCa, empresariãl e política. Estou certo; Sr-. Presidente, 
de que o_s trabalhos da Comissão Mista resultarão conclusões 
e propostas de relevante significado para o desdobramento 
das políticas _de desenvolvimento equilibrado do nosso País. 

Os trabalhos da Corriissão Mista abrangem o estudo do 
desenvolvimento equilibrado de toda a Nação brasileira e, 
porta?_to, de todas as regiões. Qyero destacar aqui, hoje, 
a -~~g1ao Nordeste, porque_ se trata da região mais proble­
matica, sob o ponto de vista do atraso no seu desenvolvimento 
dos seus problemas sociais e da manutenção de grandes desi~ 
gualdades, tanto em comparação-com as demais regiões como 
em termos intra-regionais. 

-_O-Nordeste, como todos sabemos, foi o berço da econo­
riifa brasileira. O desenvolvimento da cãna-de-açúCar, na zOna 
-da Mata do Nordeste, era, ao tempo da Colônia, ã- principal 
atividade econômica que se realizou no País. Complemen­
tarmente à cultura da cana, desenvolveu-se a_ ocupação do 
interior semi-árido, guiada pela atividade agropecuária. No 
dizer de Celso Furtado, a pecuária do_ Sertão era -uma projeção 
da economia açucareira da zona litorânea. 

Uma característica- da economia do Nordeste era a sua 
incapacidade de benefiCiar a sua pOpulação, concentrando 
os seus beneficios apenas: para os usineiros do açúcar. Como 
disse Celso Furtado, no magistral "Formação_ EConôínica do 
Brasil", "a atividade da produç3o do açúcar se realizava prati­
camente sem que houvesse lugar para a formação de um fluxo 
de renda monetária. Parte da força de trabalho escrava se 
dedicava a produzir alimentos para o conjunto da população, 
e os demaiS se ocupavam nas obras de instalação e subseqüen­
temente, nas tarefas agrícolas e industriais do engenho (Pág. 
63 da 6• edição de 1964, Editora Fundo de Cultura.) 

Na atividade açucareira, os resultados, portanto, eram 
apropriados pela elite dos usineiros: Quando, a partir da se­
gunda m_etade do século XVII, se inicia o proce~q~ de deca­
dênciã àa cana, as característiCas de concentrãção -rontinuam 
na Zona da Mata, enquanto a economia pecuária vaiS e-toman­
do cada v.ez mais isolada, assumindo inteiramente as_ condições 
de unia economia de subsistência. Dessa· forma, afirma Celso 
Furtado: 

______ ~'De sistema econômico de alta produtividade a 
meados do século XVII,_ o Nordeste se fOi transfor­
mando numa economia em que grande parte ·da popu­
lação produzia apenas para subsistir." (Op. cit., pág. 
82.) 

A causa inicial para a queda de rendimento da atividade 
canavieira foi a crescente concÇ>rrência do açúcar produzido_ 
nas Antilhas, levado_pelos holandeses. Posteriormente à des­
c_()_berta das minas de_ o_uro de Mina5: Gerais, contt:_ibui para 
deslocar o eixo da economia brasileira para a região Sudeste, 
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provocando, inicialmente, aumento no preço dos escravos e 
emigração de mão-de-obra. 

A questão que desejo ressaltar, ao fazer este retrospecto 
histórico, é que as condições específicas em que se desenvolveu 
a economia nordestina, com base na cana-de-açúcar, no traba­
lho escravo e na economia agropecuária de subsistência, -rião 
ajudaram a criar um mercado interno na região. Ao contrário, 
concentravam a renda nas mãos de uma pequena elite, consti­
tuída pelos usineiros -no litoral e pelos coronéis no interior. 
Usineiros e coronéis passaram a dominar a força econômica 
e política, adotando uma lógica de comportamento voltada 
unicamente para a preservação dos seus privilégioS:, irilpedindo 
que o _resto da população - inicialmente os escravos, depois 
os trabalhadores assalariados em condições de semi-escravidão 
-participasse dos benefícios das atividades econômicas. 

O sistema polítiCO do Nordeste foi, durante séculos, domi­
nado pelos usineiros e pelos_ coronéis. Na verdade, a polítíca 
dos usineiros e coronéis ainda é viva em muitos lugares, refle­
tiriâo o comportamento de uma elíte retrógrada que teima 
em não tomar conhecimento dos novos tempos, sobretudo 
em não reconhecer as vantagens de um mercado_ mais amplo. 

Eilquilnto íss-ó;- riO SUl e Sudeste do País, Tàici:iva-se, 
com forte apoio do Governo Centrai, já iiO_ século passado, 
um processo de modernização baseado no assalariamento de 
atividade agrícola e na imigração de trabalhadores estrangeiros 
livres, trazendo consigo maior nível tecnológico:, capacídade 
inventiva e iniciativa". Nada disso foi direcioriãd_o para o Nor­
deste. 

Na virada do século XIX para ·o século XX, enquarito 
o-Sul e o Sudeste já avançavam no seu processo de desenvol­
vimento e já se nOtaVa, Claramente, o processo de concen­
tração econômica em São Paulo, o Nordeste se apresentava 
como uma região atrasada, voltada ainda para as atividades 
tradicionais-desde o tempo da colonização. A população, en­
tretanto, continuava a crescer, embora _o_ processo de migra­
ções para o Centro-;.Sul_e para a amazónia já se tivesse estabele­
cido. Em 1900, a -pOpulaç-ão do Nordeste equivalia a 38,7% 
da população brasileira, comparada com 46,7% na data do 
primeiro Censo geral, em 1872. ,...,., -=---~---·--

Evo1uç4o da Popu1aç4o do Nordeste e do Brasil 
Dados dos Censos Gerais 

em mil habitantes 

Ano Nordeste Bra•il 
1Bn 4.638 9.930 
1890 6.002 14.334 
1900 6.750 . 17.438 
1920 11.246 30.636 .. 
1940 14.434 41.236 
1950 17.973 51.944. 
1960 22.182 70.070 
1970 28.112 93.139 
1980 34.812 119.003 
1990 

Em 1980, há, no Nordeste, 34 milhões, 812 mil habitantes, 
enquanto o Centro-Sul já dispõe de 119 milhões de habitantes. 

Nessa época, o Nordeste começava, de fato, a ser uma 
preocupação nacional, por causa das secas. A grande seca 
de 1877 motivara o Governo central a voltar suas atenções 

para a região. A primeira ação efetiva, éntretarito, só se Con­
cretizaria em 1906, com a inauguraÇ-ão· do açude do Ce~o, 
·no Município de Quixadá, no Ceará~ Em 1909, foi Criado 
o DNOCS, com o nome de IFOCS. Durante toda a primeira 
metade do século XX, o Governo Ceiltr~l viu a sua ação 
no Non;teste apenas coro a _preocupação de combater os efeitqs 
das secas enquanto elas aconteciam, esquecendo logo em se~ 
guida, enquanto se aliava às elites niais rehógradas dos usine~­

- I-Os e dos cOronéis para asSegurar que ri3.da mudaria no sistenia 
de poder da região, form:ando já então o pacto de miséria 
que ainda persiste nos dias de hoje. 

Parece que persiste o pacto entre o Governo e aS elites 
do centro-Sul e o atraso da Região Nordeste. 

O Nordeste não se beneficiou pelo movimento de constru­
ção industrial e de implantação da indústria de base, como 
a siderúrgica, incentivado pelo primeiro Governo de _(Jetiílio 
varg·a-s, a partir da década de 3D. Da IDesrita fOrma,_ n-ão 
foi inserido nas políticas ditas nacionais de substituição de 
importação, que beneficiaram o núcleo hegemónico da econo­
mia brasileira, embora tenha pago um preço cato por isso-, 
já que foi uma das principais fontes de geração de djviSas 
para subsidiar as ímpoftãÇõeS de beris de Capitã! para o Cen­
tro-Sul. 

Parece estranho, mas o Nordeste fin3.ncioo o desenvol­
vimento do Sul nos últimos anos com algO em tOmo de ·u:m 
bilhão de dólares/aiJ.o, ·que era seu superávi~ d~ importações. 

Os consumidores' do Nord"este foram sempre prejudicados 
. ao ·terem de pagar mais caro pelos bens de consumo durável 

produzidos rio País com elevada taxa de proteção aduaneira. 
O que se produziu no Sul, nos últimos 30, 40-anos;tinha 

preço muito maior do que os preços internacionais. O Nor­
deste pagava esses preços, de certa maneira, transferindo ren­
da para o Centro-SUL 

Da mesma forma, o Nordeste não se beneficiou do surto 
desenvolvimentista promovido no Governo KUbitschek, que 
deu impulso à indústria automobilística e à indústria de base, 
todo ele voltado para o Cent~o-SuJ. Não _sq_9s ii_?.~ntivos 
ao setor privado, como também as ações diretas desenvolvida_s 
pelas empresas estatais produtoras de bens básicos se voltaram 
primordialmente para as áreas onde já se observava a concen­
tração das atiVidades econômicas do País. 

Foi preciso que houvesse uma década de grandes secas 
para que, mais uma vez, o Nordeste chamasse a atenção do 
Governo Federal. Na década de 50, houve a prolongada seca 
de 1951 ã 1953 e 3. seca CãtaSttófiCa- de 1958. Essas secas 
deram origem à criaçãO do Banco do Nordeste, em 1952, 
e da Sudene, em 1958. No final dessa década de 50 e começo 
da de 60, a integração do Nordeste ao sistema de transportes 
do Brasil, com a inauguração da rodovia Rio-Bahia, coloca vã. 
a nu o estado de obsoletismo da tradicional indústria riordes­
Üna, cujos equipamentos ainda datavam, freqüente-mente, do­
século passado. A integração dos transportes trouxe de ime­
diato uma crise sem precedentes nessa indústria, sem condi­
ções de competir no seu próprio quintal com a industrialização 
moderna implantada e financiada, em parte, pelo Nordeste, 
na região Centro-Sul. 

--Por um momento, a política desenhada por Celso Furta;. 
do, no memorável documento "Uma política para o Desenvol­
vimento do Nordeste", que deu origem à Sudene, representou 
uma esperança. A proposta de desenvolvimento in~ustrial, 
articulada com o desenvolvimento da produção de alimentos 
nos diversos ecossistemas da Zona dª- Mata, __ do semi-árido 
e das novas áreas de fronteira da região (Maranhão e oeste 
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da Bahia, por exemplo), como a necessária expairsão--cto roer~ 
cada interno regiOnal, representava unia propOsta que desper­
tou grande interesse e grande envolvimento das forças que 
defendiam o progresso· do Nordeste. . , _· 

O GOVern-O' In:ifitai, ·que se seguiu a 1904, i:::õ.tri~t:iillo, 
aliou-se mais uma' véZ às·· tradiCionais elites retiõgfadas da 
n~giãó e, mãls~qu~-iSS~~-ie'f~-iÇãfldo o pacto de miséria com 
a incorporãção taMbém das grandes elites ecóóôõ:Ucàs brasi­
leiras, através do sistema de iriceritívos fisCaíS-qUe beneficTiVci 
as grandes empresas do País _co_ni ·o __ p~r~_ã9 de metade do 
seu Imposto de Renda. Dessa aliança·resultOU -0-eilfraque­
cimerifó imediato da proposta de Celso FUrtado e a transfor-_ 
mação da Sudene num instrumento a mais para- i<!fOiÇo--das 
elites, em vez de um instrumento de promoção do desenvol­
vimento, como havia Sido pensado. As eJiici sempre corise­
guem dar a volta por cima, e o Governo Federal e as elites 
nacioifa:iS'-S'êmpre- lhes dão o seu apoio, em -detrimento -do 
desenvolvimento da região. - - ---

Não_ quero dizer, entretanto, que o trabalho da S_u__dene 
foi inóCuO. Com os incentivos fiscaiS. a· indústria ii"ã.diCíorial 
e obsoleta foi SUbstituída por uma indústria: m"Oderna, que 
durante duas décadas puxou para cima as taxas de_ crescimento 
do Produto Interno Bruto_ da região, situando-as acima das 
médias do crescimento do PJB biasileiio-. ED.tretãritO; esse 
crescimento acabou conservando as característicaS tràdiêio­
nalmente excludentes da maioria da população, a exemplo 
da cana-de-açúcar desde os tempos coloniaiS.-U modelo con­
centrador de desenvolvimento abocanhou os incentiVOs- i"_e-gio­
nais e o seu pequeno mercado, contribuíndo para aumentar 
as desigualdades do mercado e as desigualdades do desenvoi­
vimerl.tO"; taht<Y ao níVel inter-regional cqmo int~a-~gional. 

Chegamos, agora. à década de 90,_ a ll1firri3d0 milê_J]lO, 
sem que o Nordeste recupere o atraso em relaçã-o aO desenVol­
vimento brasile"iro. A população da região é de cerca de 35-
milhões, representando 28%~da população total do País. Cada 
vez mais, a participaçãO da população nordestina se reduz 
em relação ao- total nacional, refletindo a permanência das 
desigualdades econômicas e Sociã.is-do País. Os desníveis eco­
nômicos permane_cem de forma grave, não apenas nas compa­
rações ínter-regiollãiS, inaS e-rltte o rodO rural e--uróanO, os 
bairros elegantes e as periferias das cidades. NoSsas grandes 
cidades, Recife, Fortaleza, Salvador e outras mais são~cidades 
muradas, em que uma elite peguena reside no centro, separada 
nitidamente da grande maioria d.as populações da periferia. 

Olhando para as perspectivas que se colocam para o de­
senvolvimento regioDal no Brasil,_ com base na_ projeção-das 
tendências atuais, não há razão para gr3.nde otimismo. O de­
semprego-aumenta no Pafs e as prOpostas de desenvolvimento 
que se discutem geraln1ente buscam maxj_trii:Zãr -o POteildal 
produtivo onde ele já. exíste, sob o argumento de Que aí os 
retornos serão mais elevados e mais rápidos. As pOlíticas-ma­
_croe_condmicas que o País pratica, c-omo várias veZes foi discu~ 
tido nas reuniões da ComissãO Mista, continUam córitribuirido 
para o- agravamento- das desigualdades do desenvoi'ii.mento 
no ter'titóriO brasileiro. - -- - - ------

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V._ Ex~ ürrí aparte, 
nobre Senador Beni V eras? 

O SR. BENI VERAS- Pois não, nobre SenadQf·~- _. 
O Sr. Ney Maranhão- V. Ex• está trazendo esta Casa, 

neste momento, um trabalho profundo, como é característiCo 
de V. Ex', mostrando o retrato d.e uma regjão.que segtpre 
foi esquecida da- Sudene, que, acredito, Senador Beni V eras, 

tenha sido o começo, o .elo propulsor do des_envolvimento 
do Nordeste, tendo trazido, com ele, a sua conscientização 
política. 

Fui Padamentar -desde _os_"ido_s de 1954, e as bancadas 
da Bahia até à Amazônia tinham maloria no Congresso. Rara­
mente nós nos l!.níamo_s para fazer qualquer pressão no sentido 
de eleger um parlamentar nordestino presidente do Congres­
so. O mesmo acontecia cOm_ os preSidentes das comissões. 
Naquela época o presidente da Comissão de Finanças e o 
Presidente da Comissão de Orçamento eram fortalecidos e 
res-peitados, Pois o_ Con_gresso era forte assini como o Parla­
mentar. Nesta época o Senador era procurado pelo Ministro. 
Mas, nós temos que nos penitenciai", nobre Senador, porque 
não havia uma unidade no que concerne às bancadas do Nor­
deste.e do Norte, para que nós, num conjunto, reivíridicás- _ 
semos o que desejávamos. Na verdade, tínhamos essa força, 
mas não_ sabíamos usá-la. É .a verdade nua e crua. Com a 
criação-da Sudene, come_çou a mudar o pensamento da classe 
política nordestina. Quando se fala no desenvolvimento do 
Nordeste, lembro-me bem- e, aliás, sempre repito isso acjuí 
no Senado_Federal- daquele que considero o maior Ministro 
do_ GoveÍllo de Getúlio Varg"as, -o parãibano Jos_é América 
de Almeida. Ele dizia, ·naquela época, que o_ Nordeste não 
precisava__ de esmolas, mas_ apenas viabilizar o rio _S_ão _Fran­
cisco, seus açudes, _seus barreiros, para molhar as terras calci­
nadas pelas secas, para tornar-se a Califórnia da América 
do Sul, para abastecer o Brasil e exportar para o mundo. 
Isso· não aconteceu ;mtes, infelizmente. Mas, graças a Deus, 
a nos~_a ~tru~ura p$)lítica es~á mudandO, está havendo uma 
consc1enttzaçao. Mas,_ antenormente, se V. Ex~ era gover­
nador -uma s_up_osição --,-e estava fazendo uma obra que 
-seria de grande benefício para a coletividade, perdesse a elei-
-ção para um adversário, ele, certamente, não continuaria a 
sua __ obra. _Isso tro_y._xe um grande prejuízo para todos nós, 
porque se as verbas que o Nordeste carreava fossem bem 
aplicadas, dentro· de um plano qüinqüenal, de um plano que 
devesse ser concluído antes que_se iniciasse outro, o Nordeste 
estaria em outra situação. E o caso do_ José_Américo. Se 
uma parte dessas verbas fosse destinada à irrigação, para mo­
lhar as terras calcinadas pelas_ secas, hoje, o Nordeste não 
teria apenas 1 milhão, mas talvez 10 milhões de hectares irriga­
dos_. A Califórnia, V. Ex• a conhece como eu,_ não tem clima 
parecido com o do Nordeste, em nada; e não teriios terremo­
tos. Todos sabemos que irrigar 1 hectare de terra na .Califórnia 
custa cerca de 40 mil dólares; e na região do São Francisco, 
no do Nordeste, custaria menos de 11 mil dólares. Então, 
V. Ex~l uni Senador que conhece esses problemas, como em­
presário e como homem representante do bravo Estado do 
Ceará, um dos mais atingidos pela seca, faz excelente auto­
áítlcit em seU proriunCüi.merito, pela sua visão de futuro, com 
suas proposições. O Nordeste poderia ser hoje um país dentro 
cl_<:' Brasil, do Primeiro _Mundo. Parabenizo V. EX1' pelo traba­
lho que está fazendo neste momento. E todos ilós, do Nordeste 

_ ~ ~_!ll~zónia, terilos que nos conscientizar de que o caminho 
qtre temos que seguir é este, o que V. EX"- está trilhando 

· ···e ffiO~i:"ãildo â NaçãO brasileira. Meus parabéns. 

O SR. BENI V ERAS-Senãdor Ney Maranhão, agradeço 
a V. Ex~ o aparte. que ajuda muito a_esclare_cer a questão, 
e realçaria o seguinte: nós, no Nordeste, em dado momento, 
tivemos uma prevalência no eSpaço político, e nós tínhamos 
c_onâições de influenciar de fato__ o Parlamento para poder 
realizar, na região, o de que ela precisava. Mas, não foi feito 
em grande parte, porque 1a nossa elite política era derivada 
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das elites regionais, que tinham esse vício histórico de traba­
lhar em torno de si mesmas. 

Ela não foi moderna a ponto de perceber que era neces­
sário desenvolver na região uma- distribuição de renda mais 
equilibrada, de tal maneira que as-populações pudessem parti­
cipar da vida econômica. Era uma elite que tinha uma visão 
a curto prazo, urna visão- espoliativa, tirava do povo o que 
podi~ sem notar que ao tirar do povo a sua vítalidade econó­
mica, :~stava prejudicando o seu próprio crescimento econô­
mico. t\.S elites somente cresceriam à medida que a população 
receb~e benefícios do dese_nvolvimento. Ela fofestreita e 
lirriítãda, ao ponto de não perceber esse novos terrlpOs, viviam-­
em regime patriarcal. baseado_ no_ latifúndio. com as costas 
voltadas para a modernidade, sem condições de perceber que 
estavam caminhando para uma política suicida. A tal ponto 
que somos surpreendidos hoje, nessa década d~ 90, a ter 
regiões sofrendo constante esvaziamento econômico. 

Houve, recentemente, um exemplo gritante. A Sudene 
estimulou o crescimento da região de uma indústria têxtil 
de razoável vitalidade, fiação, tecelagem, acabamento de teCi­
dos, baseado na cultura do algodã<? da região. Essa cultura 
sofre agora o impacto do bicudo, por imprudência, por falta 
de cuidado das zonas regionais. E toda essa indústria se encon­
tra agora sem condições de permanecer no Noraeste. Nessa 
comissão tivemos um contato com o Moinho Santista, com 
a Hering e com a Rhodia, empresas grandes que têm inVesti­
mentos no Nordeste e que nos disseram estar ·com um proble­
ma: se trazemos a matéria-prima do Sul para o Nordeste paga­
mos frete, produzimos- a mercadoria no Nordeste e voltamos 
com essa mercadoria para o- Sul porque o Nordeste não tem 
mercado. Essas indV.Strias sairã_o_ de lá, seguramente. É uma 
realidade económica com que temos que nos defrontar. 

Problema mais sério- se coloca nesse momento_, provavel­
mente realçado pela recessão que o País atravessa. Em "recente 
depoimento que acabamos de ouvix: na comissão~- o q-over­
nador do Rio Grande do Sul, Alceu Collares, trouxe um vigo­
roso depoimento referentemente a-o Rio Grande do Sul e 
à Região Sul. 

Segundo o Govermlõor A.lceu Collares, -as caUsas das 
dificuldades da Região Sul, atualmente, se devein 3o siStema 
de representação política no CongresSo Nacional que, segundo 
ele, privilegia a representação nordestina e do Norte. Estaría­
mos, segund9 S. Ex\ sendo governados por nordestinos e 
nortistas, o que refletiria o irienor volume de recursos orça­
mentários destinados ao Sul, 

Até disse ao Governador Alceu Collares que faria um 
treihamento para me habituar à nova condição de explorador 
da "J:{egÜÍO ~UI. ___ -_ --o· __ - -~----- ___ , - - ·- --

0 Sr._Catlos Patrod~;'l ·-Pe"nnite-me y. Ex• um aparte? 

O SR. BENI VERAS- Com prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Carlos Patrocínio- Nobre Senador Beni V eras, 
inicialmente, gostaria de congratular-me com V. Ex~ peio tra­
balho excepcional que realiza corno Relator desta Conii,ss_~o 
que analisa as O.esigualdades inter-regionais. Gostaria -de t:a­
mentar que a superposição de atribuições que tem<?s aqUi 
nesta Casa me tenha privado de permanecer nos trabalhos 
de sua Comissão. Apenas compareci à primeira reunião, a 
de abertura, onde estiveranl:pessoas as mais ilustres do nosso 
País. GOstaria dê dizer que V. EX' aborda, com muita proprie­
dade, esse tema, que já foi õbjeto de preo_cupação dos gover­
nantes passados, têm que ser objeto 'de preocupação dos go­
vernos at,uais, e deverá contiõiiãr-a ser-objeto de muita preocu-

pação_dos futuros governantes_ desta Pátria. NPs que somos 
-representantes de um Estado. de uma nova fronteira_ de desen­
volvimento do País, temos sentido que-eXistem desnÍVt:!iS ex­
traordinários~ calcados oa falta de uma política correta. de 
uma política racional voltada para o desenvolVimento dessas 
no~~~~-regiões. V. Ex~ se atém. particularmente, ao Nordeste 
do nossO País. Sclbemos_~ue_~u_rante algul_!l tempo tentou-se 
levar o desenvolvimento a essa Região que V. Ex~ tão bem 
~epresenta nesta Çasã.. __ Criou;;se _a_ Sudene no G<?verno de 
Juscelino Kubitschek. Não sei o motivo, mas ·ã Sudene_ não 
conseguiu cumprir fielmente o seu papel. Durante aigum tem­
po uma certa euforia se instalou n9 N~rdeste- falo até como 
representante do início da área do Polígono das Secas, porque 
sou ·da região do norte de Minas, onçle _come~ a j\lrisdição 
da Sudene. Yárias iD:9ústr!as_ foram implantadas naqUefa re­
gião. Há poucos dias, tivemos-oportunidade_ de ir a Montes 
Claros e constatamos que várias indústrias de grande porte 
estão fechadas. O bicudo é citado por V. Ex' como uma conse­
qüência danosa para a produção de algodão_na_quela região, 
onde várias indústrias t~xteis _implantadas. Não sei por que 
esse problema, até hoje, não foi reSolvido. S_erá que está 
faltando verbas para que a Embrapa desenvolva um trabalho 
para acabar com essa praga que empobrece mais o Nordeste, 
já que as indústrias nordestinas estão sucateadasJ Como V. 
Ex~ assevera, estamos buscando algodão no S,ul do, Pªís para 
transformá-lo em produto fina_! no Norçieste, e,- ~mseguida, 
voltá-las para o Sul. Esses passeios das mercadorias encãrecem 
e ínflacionam o nosso me_rcado. Eu gostar~a d~ cJi~er que 
também a região Norte do País está totalmente abandonada. 
Vimos alguns megaprojetos. Há uma indústria do laticínio 
enorme na nossa cidade de origem, Araguaína, no Estado 
de Tocantins, cujo funcionamento deveria ter começado e:in 
1982_ e, até hoje, está parada, faltando ainda uma verba_ de 

-3 milhões e SOU mil dólares, para que ela possa abrir, propi­
ciando empregos e o desenvolv:imen~o de que ~_região neces~ 
sita. A Sudam, que é um órgão que atua na nossa região, 
repassou todos_ os recursos e o projeto não vai para a frente. 
Temos uma destilaria de álcool__ que funcionou apenas um 
dia; está lá, sucateada. Os projetos têm que Ser melhor analisa­
dos; deveríamos partir para projetos menores, oomo meca­
nismo capaz de eyitar essa concentração de renda, como V. 
E~ bem frisa, que é a grande causa das desigualdades sociais, 
Não só_no Nord~ste mas_em todo~o _Brasil, a concentração­
de renda tem levado o País _a e$$e e'stágio de_ subd_es"envol­
vimento. 

Não tive oportunidade. de ouvir o depoimento do emi­
nente GovernadQr_ do Ri9~~9rand~ do S~, AtCe_u Cc)llares, 
demonstrand_o a sua indignaçãO coDt_ra a forma da representa­
tividade dentro. cJo_ Congre~so Nacion~l n<? sentidO de _que 
o nordestino ou o nortense representam mais do qUe VãiiOs 
Parlamentares do Sul e Sudeste do País, porque temos poucos 
vote: ~ el~s têm, ~uJtos~ Creio _que -ao ponto" de vista: legal, 
talvez até S. EX' tenha suas raiões, maS se acabarmos._cQD;J. 
o número de nossa representação aqui, do Norte e Noi:-deste, 
por certo, conseqüências advirão disso .aí. Nós tivemos no 
passado essa representação política representada pelo corone­
lismo e pelos feudos do Nordeste, principalmente; se diminuir­
mos a nossa representação, com rel.ação ao Sul e Sudeste, 

_ o Nordeste e o Norte_ do País terão agravados seus problemas. 
Cumprimento mais uma vez V~ Ex• por abordar esse tema 
como muita profundidade, marca dos trabalhos de _V. EX', 
lamentando não ter estad.o presente às sucessivas reuniões 
dessa Comissão que, por certo, apresentará um trab.alho muito 
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importante para a Nação brasileira, para _o estudo, a análise 
e, se possível, para implementação das idéias que V. Ex~ have­
'rá de apresentar. Muito obrigado. 

O SR. BENI VERAS- Obrigado, ~enador Canos Palro· 
cínio. Eu realçaria que o sistema Sudene e Sudam teye seu 
papel; ele realmente foi capaZ, nos primeiros moment~s_,_ ~e 
desenvolver na Região uma ind!l.stría moderna, mas prectsana 
ter sido reavaliado à medida que se desenvolvesse. Nã9 foi 
feita essa reavaliação e o· sistema sofreu desvios_e fugas, por 
exemplo, os recursos gastos na pecuária, que,-principalmente 
no Nordeste, foram em grande parte desperdiçados, mal utili­
zados e mal acompanhados. A Sudene que era o órgão ·desti­
nado ao planejamento regioilal envolveu-se também na desti­
nação dos recursos e sofreu com isto um processo de degene­
ração de sua estrutura, o que redundou no desencaminha­
mento de vários recursos que-poderiam ter sido melhor aP"l~ca-
dos na região --- c- - ----c:~~-~--- ~-

Quanto à questão da representação política, o Nordeste 
e o Norte têm realmente um peso desproporcion_al, mas isso 
é necessário para contrabalançar a força econôtriicci --do Cen­
tro-Sul que teria um papel altamente concentrador - o que 
já tem por sua natureza - se não fosse contrabalançado pelo 
papel político, atenuante, das nossas representações. Entre­
tanto, há um fato que me chama a atenção e ·que· demonstra 
que não é verdade que o Nordeste espolia o País, COiúorme 
o Sr. Governador Alceu Colares deixou claro. Nós temos 
28% da populaçãu nacional. Entretanto; os recursos orçamen­
tários gastos, por exemplo, na região Nordeste, não chegam 
a 12% desses recursos. Espoliação é esta porque, send() qua:se 
30% da população, recebemos apenas-12% dos recurso~·- J?e 
fato, o· que há, no -caso, é;·o dii:ecionamento dos __ recursos 
públicos federais pa-ra ·as ~:egiões já prósperas- e não para as 
regiões subdesenvolvidas. -

Ó depoimentO do Governador Alceu Cõ,lores { ID!Iiio 
mais amplo e complexo mas, efetivamente, a_mensagem_ de 
que o Sul se sente prejudicado pelo l'f9rc!este é_ um_!iado 
importante. Sei que isso é arímentad~ p~las_freqüente~ _ _notí­
cias, 3. maioria delas falsa, sobre "O desembolso _de reC.UfSQS 
para o Norte7 o Nordeste e o Centro_-Oeste d-o-País. Há poucos 
dias, o Sr. Ministro de Desenvolviinento Regional informou· 
que. estava liberando. para o· Nordeste 4,5 bilh~es de crU?Ciros, 
a curto prazo. Ouvi isto,-seguid~:~p.ente, nos ú~tiritos tempos, 
mas esses recurSos nãO chegam. Infelizn;tente; por darem man­
chete, esses recursos aparec·em cum-u te"rido ido par_a a região_ 
mas, de fato~ não chegam lá. Há um mistério. O GoVenia,dor, 
refletindo a opinião pública do seu Estado, não se preocUpou 
em conferir a veracidade dos fatos a respeito da destinação 
dos dispêndios públicos no Brasil, porque !lo Sul este já' é 
um .sentimento qUase- generalizado que dispensa comprova-
ções.- ·- -- --- - · 

O qtie- me ünp;rCss:ipD~u-no·, ~e~ini~llio do ~o~V~inado~ _ 
do Río Gi'aD.âe do Sul um dos mais Importantes depOimentos 
que até agora tiVemo~ riã-Colnissáo Mista,. foi con~tat~r _que 
o Sul do País se seDte, nesta década, uma reg1ão m,argmªIJ,Zada, 
da mesma forma que o Nordeste. O p-rOblem~ _é que nã? 
está diagnosticando corretamente o $CU inimigq. 

Lembro, Sf. Presidente, Srs. Senadores, que, Ó.a época 
em que se discutia a questão da colonização europ~ia na África 
e, especialmente, na Argélia, havia um livro _muito inter~s­
sante sobre o qual, infelizmente, não tenho aq_ut as referên<:tas 
bibliográficas, intitulado Retrato do Colo01zado procedido 
,pelo Retrato do Colonizador. A tese desse livro, escrito· na 

França, era a de que o colonizado não agride _o colonizador. 
mas outro colonizado. 

. Por ísso chamou a minha atenção a mensagem que nos 
foi trazida pelo Governador Collares: o Sul, ao identificar-se 

-.como uma regiãO periférica, diagnostica· como causa dos s~~s 
-problemas uma outra região periférica, o Nordeste. A lóg1ca 
do _Centro é _de tal forma forte que obscurece a ralidade e 
enfraquece a causa dos mais fracos. Não quero dizer com 
ísso que_o Sudeste, ou São Paulo, sejam a causa dos problemas 
do sul, do Nordeste, do Centro-OeSte e do Norte. Não concor­
do com esse discurso vazio que busca encontrar culpados e 
construir rivalidades entre as regiões brasileiras. Na verdade, 
os verdadeiros culpados estão na recessão económica, na lógi­
ca de expansão do capital, na incapacidade ou falta de interesse 
do poder público e em fãtOres de natureza histórica.- No caso 
do Nordeste, o papel retrógrado das elites tradicionais e a 

_ fraca base de recursos naturais sã_o fatores_ que dificultam o 
desenvolvimento. _ 

Para o Deputado Nelson, do Rio Grande do Sul~ o Gover­
nador está equivocado ao conferir importância desmesurada 
ao· problema da representatividade no Congresso. Para ele, 
trata-se de uma questão que vem sendo discutida há mais 
de um século e que continuará sendo discutida. 

COncordo com o nobre Deputado Nelson Jobim em que 
há.c~rto excesso_ na representatividade das regiões periféricas, 
mas informo que alguma desproporcionalidade precisa existir, 
já que não apenas critérios políticos têm de ser lev~dos em 
conta, como também critérios sociais e, principalmente, crité­
rios económicos. __ Não se deve esquecer -que a redução das 
desigualdades é uma das obrigações do Estado. . 

Segundo Nelson Jobim, o grande problema não é o da 
desproporcionalidade na representação políti~ mas, sim, o 
problema do pacto federativo não resolvido . .t vital que se 
sentem juntas as representações do Sul e do Nordeste, para 
buscarem discutir fraternalmente um projeto nacional, que 
também discuta as obrigações de cada região. Precisamos cor­
rigir o problema da desproporcionalidade, porque houve cer:ro 
exagero a partir de 1987; mas não podemos chegar à proporciO­
nalidade abs-oluta, disse o Deputado Nelson J~~i~, mencio­
nando especificamente o mfniino de Oito Deputados por Esta­
do como um número alto, pensando no caso dos novos Estados 
do Norte. 

u Deputado Nelson Jobim, o grande problema não é 
o da desproporcionalidade na representação política, ID:as, 

- sim, o problema do pacto federativo não res?lvido. É vttal 
que se sentem juntas as representações do Sul e; do Nor~este, 
para buscarem discutir fr~temalmente um p~Jeto na~1onal, 
que também discuta as obngações ~e ca~a reg13o. Precisamos 
corrigir o problema da desproporcwnahdade, porque houve 
certo exagero a partir de 1987; mas não podemos chega.r à 
proporcionalidade absolutél, dtss_e o_Deputado !'rlelson !_obim, 
mencionando especificã.ritente o mínimo de 01to Deputados 
por Estado como um número alto, pensando no caso dos 
novos Estados do Norte. 

O Deputado Nelson Jobim chamou a atenção para o 
cuidado que devem ter os sulistas para não embarcarem no 
discurso_ baseado em s_logaos _não devida~~nte fundame~~a­
dos, apeiuis mallifest'ando um sentimento preconceituoso. 
Mencionou o caso da ferrovia Norte-Sul, do Governo Sarney, 
sobre a qual se disseminou ó slogan de que ligava o nad_a 
a coisa nenhuma. Mencionou que essa é uma obra da mats 
alt3 importância, IigaD.do uma região com grande: potencial 
produtivo ao mercado do Sudeste e, por extensao, do S~ 
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e do Nordeste. ''Se insisti mias-Iib~discurso agudo e sem base, 
como o que o senhor nos fez agora- dizia ele~ referindo-s~ 
ao Governador do Rio Grande do Sul-não estaremos contn-
buindo pafa o pacto federal." _ - __ -

Para o Deputado Nelson Jobim, ''o País não é uma soma 
dos Estados, mas muito mais do que isso. Por isso;·não pod.e­
mos dizer que o Rio Grande do Sul estará bem, se o __ Bras-ti, 
como um todo, não estiver bem." 

Eu lembraria, a propósito- dã Jerro-via- Nórle_:-Sul, que, 
nos Estados Unidos, quando foi cónstniída_ a Rede Ferro­
viária, buscava-se a potencialidade daquelas regiões, embora 
desabitadas. E fai:ia:ID-se grandes projetos de colonizaç_ã_u, _me­
diante oS quais- aquela região 'que nada produzia passava a 
produzir, e a fertõVia-ja éxistía par~(c'onduZir-ess-a prOduÇão 
ao meio de consumo. 

A ferrovia Norte-Sul tem essa lógiCa, que é profunda­
mente verdadeira e justa. Ela liga uma região d~_ alta potencia­
lidade produtiva para os portos, de tal maneirll: que possamos 
jogar para o exterior a produção de uma região que pode 
ser colonizada com grande sucesso. 

A interpretaçãO aqui trazida pelo eminente Governador 
Alceu Collares se assemelha, em realidade, a um tipo tradi­
cional de interpretação dos problemas regionaís bastarite co­
muns no Nordeste, que procura buscar causas externas para 
explicar-- os problemas que afetam o -desenvolvimento da re­
gião. Esse tipo de comportamento pode eventualmente satisfa­
zer a necessidade de explicação dos problemas e, muitas vezes, 
até rende devidendos políticos; mas, em realidade, constitui-Se 
num afastamento das verdadeiras causas dos problemas~ Tra­
ta-se, em síntese, de um discurso que aceita implicitainente 
a condição de periferia e, aó se·satisfazer cOm litn diagnósticO 
viesado, embora politicamente con:veniente, acaba tainbém 
sendo uma causa de atraso. No Nordeste, sabemos muito 
bem disso, porque esse é o -discurso-dás ·nossas elites mais 
tradjcionais, que j:n'ocuram:- e-m Outras regiões as cauSas do 
noss.o_atra_so. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o desenvolvimento dos 
trabalhos até agora na Comissão Mista sobre o Deseci_yilíbiio 
Inter-Regional Brasileiro tem significado urna contribuição 
da maior importância para o melhor entendimento ºa natureza. 
dos problemas das desigualdades regionais no Brasil. 

Temos razões de sobra para esperar que essa Comissão 
produza propostas concretas que, de um lado, procurem mos­
trar um diagnóstico o mais correto possível e livre de precon­
ceitos dos problemas regionàis do País; e, de outro, que apr~­
sentem políticaS que pOssam, em potencíal, contribuir para 
um desenvolvimento mais_ equilibrado do País. 

Se pudermos contar, nessa comissão, com o_ ap?ió rnalor 
dos companheiros das demais rçgiões, poderemos est~~ar fc~>r­
mas de compensar as fundas ameaças que pairem, no presente 
momento, sobre as regiões periféricas, priilCipalmente através 
da reforma que se pensa fazer no sísteii_?.~ ffS~~·- Es_~a pode 
vir a puriir Seriamente as regiões perifétitas, se n_~~- tivermos 
uma forma adequada que corresponda não ~6 os interes~es 
nacionais de reforma fiscal, como também aos mteresses re_gro~ 
nãis fazendo com que as regiões-peHférícãS-te-nhàrii. algum 
proj~to de desenvolvimento qu~ dê à sua popula~ã~ C?_ll:diç~:~s 
de vida mais digna. Muito o_bnga~o. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Maurício CO~ê~a: (P~usa.) _ . _ _ 

S. Ex~ não está presente. 

Concedo a palaVra ao nobre Senador E leio Álvares. (Pau-
·sa.) 

-S. Ex~ não está presente. - _ · _ 
Concedo a palavra ao nobi'e Senador Lourival B;:tptisra. 

O SR. LOURIVAL_B,\.P'!'ISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -_Sr. Presidente, Sr•s e Srs. Senadores: 
por maiS qUe queiramos minimizar. os efçito~ _danosos_OeS$a 

-efe"r-vescência política com máscara de .cris_e, não podemos 
negar de que este quadro com que nos defrontamos nestes 
últimos dias é bastante propício para provocar inibição de 
iniciativas, calmaria no processo decisóriQe lJ.m_certo desaque­
ciniento na área de investimentos: 

_E quando falo _em inve_stimentos, refiro-me, principal-
- JUente_, à captação de recursos no exterior, onde as especu­

l3.Ções em torno dessa crise poderia causar um:a·certa retração 
do capital externo em noss-o País. 
____ A Bolsa de \(alores_ de_ São Paulo, numa importante inicia­
i{va, acaba de realizar em Lolldres, um impOrtante seminário 
com a participação de quase--100 Corretores _e analistas_ de 

"mercado de capitais, inclusive investidores diretos _e indiretos 
no Brasil. 

Desse SemináriQ- participOU o Ministro ângelo Calmon 
de Sá que também presidiu a Sessão de Encen:amento, levan­
do aos participantes daquele importante encontro. a quase 

.. tOtalidade .. e~pecialistas de mercado.e investidores efetivos ou 
potenciais, a sua palavra experiente e autorizada sobre a eco­
nomia brasileira, suas inierisaS polénciã.lidades e uma aprecia­

-çãO- CrítiCa sobre o Goverrio, sobre o desempenho de nossa 
econoQlia nestes últimos anos. as reformas que estão sendo 
ProcesSadas e as justificativas _de ófimisnio- qu·e se deve ter 
nesta época que considerou bastante propícia para se inVêstir. 

O Jornal A Tarde, edição de~30_~ junho último, tece 
alguns comentários sobre este importante evento,_ promovido 
Pela Bolsã de ValoreS de.Sâo Paulo,. 9-o ,qual também partici­
param o Presidente da Associaç_ão _Brasileira de, Companhi~s 
~de Sociedades Anônimas, Luiz Fernando Furlan; José Pio 
âorg_eSl Vi.ce_-Pr~sidenté ·dO Banco N~ciçnlãf df! De;senvõlvi­
mento Econômico e.Social; Ãfmínio Fraga, Diretor do Banco 
Central; o professor Celso Martone, Professor da USP; e 
Gilberto Bi_jone filho, Diretor-EX~Cutivo da Bolsa·a~ Valores 
de São Paulo. :Na avaliação_ do joll)al_'_'~odos eles p_roc;uraral_!l 
mostrar -o potencial do B'rasil e ãs v~ntagens e ris-cOs para 
os investidores. Mas foi o Mirir$11"Q_ AQ.gelo Calmon de Sá 
que-m deu o tOque de maíOf otimismo - e concluiu o seu 
-pronunclaniento dizendo que -embora as coisas.pareçam 
não andar bem, na área política, é agora a _hora_ de investir 
no País'~. Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma das coisas 
mais benéficas ao nosso País, no momento, é justamente o 
sentimento de confiança e _otimi~mo em noss;;ts enormes possi­
bilidades. 

Dentro dessa conjuntura de desânimo e descrédito de 
alguns setores da vida nacionaJ, a iniciativa do MiriistiO Ângelo 
Calmon de Sá~ d_~ afa~~ar-Se do País, açiiar se~s coi_!l:promi~_sos 
internos, para ir ao-exterior fala-r a um público interessado 
em ouvir palavras de esperança e credibilidade no Brasil, 
é muito louvável. 

Ao retornar de Londres, após o dia 29 de_junho passado. 
o.Ministro participou no dia 1\> do corrente da reunião da 
Sudene, onde autorizou a liberação de Cr$277 bilhões para 
~tender a 123 projetos em todos ós Estados nordestinos, como 
parte de um mont(lnt~ de_ Cr$4~2 trilhões que prometeu ao 
Nordeste na reunião anterior, para o exercício de 1992. 
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Oritem, -segUndo _a edição do jOrnal A Tardé·;-o· MiniSriõ 
iria aõ Piauí, assina! com o Govcrmldor Freiras Neto convênio 
no valor de Cr$53 bilhões, atendendo prioridade determinada 
pelo Presidente da República, em função de Cã.lamidade pro­
vocada pela seca. Segundo informações do jornal, o propósito 
do Ministro Ângelo Calmon de Sá é repassar aos estados 
uma média de Cr$280 bilhões niensais. até dezerribto.- só com 
recursos do Firiór, para investimentoS erritUrlsmo, agroin­
dústria. irrigação e, principalmente. agropecuária. Nesse con­
junto de recursos, oriundo do _Fino r, PIN-PROTERRA, Te­
souro Nacional, Ministério da Agricultura e BanCo Mttndial, 
serão atendidos, tarnb~m. programas de assentamento e proK 
dução rural. 

Estas notícias, sim,- deveriam merecer grande repercus­
são, pois, certamente_, irão trazer grandes benefícios ao Nor­
deste, às suas populações, que representam 113 do povo brasiK 
leiro, e, conseqüentemeilte-, Um grande benefício à economia 
do País. Quero, por!anto, dessa tribuna do Senado Cumpri­
mentar o Ministro Angelo Calmon de Sá pelo seu gesto e 
pela sua mensagem, e pelo seu trabalho que também se traduz 
em solidariedade e certeza no futuro do Governo e do País. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com o 
meu pronunciamento, das notícias publicadas em A Tarde, 
nas edições de 30-6-92, intitulada "Calmon tenta em Londres 
tranqüilizar investidores", e de 2-7-92 com o fítulo de "SDR 
libera 4,2 trilhões para obras no Nordeste". 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO:--

A Tarde- terça-feira 30-6-1992 
CALMON TENTA EM LONDRES 

TRANQÜIUZAR INVESTIDORES 

Londres (AE)-D Ministro Ângelo Calmon de Sá, secre­
tárío -do Desenvolvimento· RegiOilal, encerrou, ontem, um 
seminãrio sobre investürientos no Brasil, promivido em Lon­
dres pela Bolsa de Valores de São Paulo, assegurando aos 
seus participantes que a crise política que o País está vivendo 
não interromperá -as mudanças estruturais da economia, por­
que elas não são produto da vontade do Governo, mas de 
toda a sociedade brasileira. 

"Esteja quem estiver no-goVerno, nada vai mudar. As 
mudanças estão sendo conduzidas de acordo com o desejo 
da sociedade brasileira. É porque todos sabem que precisamos 
das reformas", declarou Calmon de Sá a_ qU8.se 200 corretores, 
analistas de mercado de capitais, e a investidores_ diretos e 
indiretos no Brasil. 

O seminário- Mercado FinanceiiO e--Investim~ntos es~ 
trangeiros no Brasil - foi uma 'repetiÇão do outro realizado 
recentemente, pela Bovespa, em Nova Iorque: ÁlVaro Au­
gusto Vidigal, seu presidente, abriu a reunião üiZeildo um 
históriCo da revolução da economia braSileira desde a Segunda 
Guerra, para ressaltar as mudanças promovidas pelo Presi­
dente Collor de Mello e as medidas propostas para comple­
mentá~ las. 

"Medidas"- ele disse- "que considero corretas para 
o desenvolvimento e para a sua completa integração no cenário 
internaciOnal". 

Opi!lião Contrária 

O orador seguinte foi o -professõr Celso Martone, da 
Universidade de São Paulo. E o que ele fez foi _coloca_r o. 
outro lado da situação, mostrando principalmente-õ"que falta 
para ser feito e os p-roblemas que o_Governo está enfrentando 

pata levar adiante as reformas de acordo com os seus projetos. 
___ Ma_r_!one declarou-se pouco esperançoso de que a r_eforma 
tribut_~ria seja concluída neste ano, por causa da resistência 
dos políticos e das denúncias de corrupção, envolvendo pes­
soas próximas do Presidente, 

Contudo, apesar das dificuldades, ele considera bastante 
prOvável uma queda substancial da inflação e o retorno do 
cresdmento econômico no prazo de três a .quatro anos. 

Falaram ainda. antes do MLnistro Calmon d_e Sá,. o eçono­
rriista sênior e pe-squisador do Morgan Grenfell et Co., Paul 
Luke; o Presidente da Associaçã-o Brasil~ira de Companhias 
de So_ciedades Anônimas~ Luiz Fernanc;Io Furlan;- José Luís 
de Salles Freire, da Law Offic.es of To~_zini, Freire, Teixeira 
-e Silva~· José Pio Borges. vice-presidente do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Eçoriômico e_ Social; I rmfnio Fraga, di· 
retor do Banco Central; Mark Donegan, da James Capelln­
corporated~ Carey H ali~ Qa __ B~ar ,_ Stearns et Co, Inc.; e Gil­
berto Biojone Filho, diretor executivo da Bolsa _de_ São Pa~J.lo. 

De um modo geral, todos eles procuraram mostrar o 
potencial do Brasil e as vantagens e riscos para os investidores. 
Mas foi o ministro Calmon de Sá quem deu o toque de maoir 
otimismo. Ele Começou por mostrar como estava a economia 
do Brasil quando o Presidente Collor assumiu o poder e os 
progressos realizados até agora. E concluiu o seu pronuncia­
mento dizendo que, embora as coisas pareçam não andar 
bem, na área política, é agora a hora de investir no País. 

A Tarde- Salvador. Bal)ia--:. quinta-feira 2-7-92 

SDR LIBERA Ú TRILH6ES 
PARA OBRAS NO NORDESTE 

Bras:ília (Sucursal) - A Secretaria de Desenvolvimento 
Regional da Presidência da República começou a liberar os 
Cr$4,2 trilhões que o Ministro Angelo Calmon de Sá prome­
teu, na última reunião da Sudene, aos Estados do Nordeste 
até o fim do ano. Em reunião _realizada ontem, com o superin­
tendente da Sudene, Elionaldo Magalhães, o ministro autori­
zou a_ libera_ção d~ Cr$277 bilhões, para atender a_ 123 projetos 
em todos os estados da região. 

Hoje Calmon de Sá vai assinar em Teresina, com o G()ver.:. 
nador Freitas Neto, do Piauí, convênios no valor de Cr$53 
bilhões, dos quais Cr$37 bilhões serão liberados imediata­
mente. A prioridade ao Estado do Piauf foi determinada pelo 
Presidente Fernando Collor de Mello, em virtude da situação 
de calamidade pública provocada pela seca na região. Os in­
vestimentos vão resultar na criação de empregos em todo 
o estado. _ _ 

S~gundo Galmon de Sá, os recursos para todos os estados 
do Nordeste já estão assegurados. "A Sudene está recebendo 
regularmente o dinheiro dO Firior e, aprovados os projetos; 
a liberação será apenas uma questão de formalizar a papela­
da.,. Além dos Cr$277 bilhões que estarão sendo repassados 
nos próximos dias, o Ministro prevê que ainda em julho deve­
rão ser liberados mais Cr$120 bilhões, aproximadamente, che­
gando a quase Cr$400 bilhões, em apenas um mês. 

A intenção, de acordo com Calmon de Sá, é repassar 
aos estados uma média de Cr$280 bilhões rne_nsalmente, até 
dezembro, totalizando, só com recursos do fino!, Ct:$1,7 .tri­
lhão, para investimentos em agroindústria, turismo, irrigação 
e agropecuária, principalmente. -

Além dos recursos do Finof, ó Governo Federal injetará 
no N ardeste nos próximso seis meses Cr$600 bilhões oriundos 
do PIN-Proterra. OutrOs Cr$600 bilhões de recursos do Tesou­
ro; mais Cr$800" bilhões do ~nistérío da Agricultura para 
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programas de irrigação e assentamento rural;- alé~ de- Cr$4$0 · 
bilhões do Programa de Apoio ao Produtor Rural, financiado 
pelo Banco Mundial. -

APARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Almir Gabriel - -Amazonino Mendes -Antonio Mariz 

-Carlos Patrocínio - César Dias - Cid Sabóia de Carvalho 
- Élcio Álvares --Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão 
- Humberto Lucena --Hydekel Freitas - João Calmon 
-João França ---José Sarney- Jutahy Magalhães- Lou-
rival Baptista -- MagnO Bacelar - Mansueto cte Lavor .....:. 
Marco Maciel- Maurício Corrêa --Nelson Carneii-o -Ney 
Maranhão- Vàlmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Não há mais 
oradores inscritós. -- -

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão- ordinária da próxima Segunda-feira. 
às 14h30min, a seguinte 

. ORDEM DO DIA­

-l-
PROJETO 'o E LEI DA CÂMARA 

N' 62, DE W92 

· (Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, eni turno único,- do Projeto de Lei da Câmara 
n' 62, de 1992 (rt' 2.905/92, na Casa de origem), de Iiliciativa 
do Presidente da República, que dispõe s_obr· ~s- vencimentos 
dos docentes de 19 e 29 graus pertencentes ao Plano Único 
de Classificação e Retribuiçãcr de Cargos, de que trata a Lei 
n' 7.596, de 10 de abril de 1987. (Dependendo de Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Está eneerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 14 minutos.) 


